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O programa de mobilização
institucional Água de Primei-
ra, criado pelo Centro de  A-
poio Operacional às Promo-
torias de Justiça de Defesa do
Consumidor (Caop Consu-
midor), já alcança 73 municí-
pios, o que contabiliza 39%
das cidades pernambucanas.
Até maio deste ano, o
Ministério Público expediu
97 recomendações e ajuizou
sete ações civis públicas.
Além disso, três Termos de
Ajustamento de Conduta
(TAC) foram firmados com o
intuito de melhorar a
prestação do serviço de for-
necimento de água à popula-
ção do Estado. 
Lançado em dezembro de

2012, o programa tem como
foco prioritário a potabili-
dade da água ofertada pelo

sistema público de abasteci-
mento, seja gerido pela
Compesa ou pelo próprio
Município. A iniciativa ainda
abrange as soluções al-
ternativas coletivas de abas-
tecimento de água, a exem-
plo dos carros-pipa. 
"Para que a água fornecida à
população não ofereça qual-
quer risco à saúde é
imprescindível que as
condições de potabilidade
exigidas na legislação sejam
respeitadas, daí a ne-
cessidade de um forte traba-
lho com vistas ao efetivo con-
trole e vigilância da quali-
dade da água�, explica a
coordenadora do CAOP,
promotora Liliane Fonseca.
A promotora destaca que é
papel daquele que fornece o
serviço executar o controle

através de análises cons-
tantes de amostras de água,
entre outras medidas. �Mas
cabe às autoridades de saúde
municipais exercer a vigi-
lância das atividades de con-
trole como forma de proteger
a população�, acrescenta Li-
liane, destacando que o
Estado também deve pro-
mover as atividades de vigi-
lância em complementarie-
dade ao município. 

Um dos objetivos fulcrais
das recomendações expedi-
das pelo MPPE é fazer com
que os municípios analisem e
aprovem os planos de
amostragem de coletas de
água elaborados pelo
fornecedor do serviço. Esses
planos foram encaminhados
pela Compesa a pedido do
CAOP-Consumidor com o

objetivo de viabilizar o tra-
balho de vigilância, con-
forme prevê a Portaria 2914-
/2011, do Ministério da
Saúde. 
O Programa visa ainda com-
bater a cobrança indevida de
tarifas e o direito à infor-
mação sobre a qualidade da
água consumida. �A popu-
lação tem o direito de ser
informada sobre a qualidade
da água para consumo e os
riscos associados à sua
saúde�, ressaltou a promo-
tora. 
A iniciativa do MPPE foi es-
tendida a todo o Estado devi-
do ao aumento dos surtos de
doenças diarreicas agudas
ocorridos nos municípios.

Apenas deverão ser encaminhados os com autorização judicial do Juízo da 1a Vara Regional de Execução Penal

PROGRAMA INSTITUCIONAL

OOMinistério Público
de Pernambuco  ex-
pediu recomenda-

ção aos diretores das três
unidades prisionais do
Complexo do Curado (An-
tigo Anibal Bruno), às Se-
cretarias Executivo de Res-
socialização (SERES), de
Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos (SEDS-
DH) e de Saúde do Estado
em função da situação de
superlotação no Complexo,
o que gera insegurança aos
presos, agentes públicos, fa-
miliares e visitantes, além
das condições de saúde, hi-
giene e manutenção dos lo-
cais que são precárias. Os
órgãos terão 15 dias para
responder, por escrito,
sobre o cumprimento ou

não da recomendação.
De acordo com a recomen-

dação, elaborada pelo pro-
motor de Justiça Marco
Aurélio Farias da Silva, as
diretorias das unidades do
Complexo não devem
admitir outros reeducan-
dos sem a autorização judi-
cial prévia do Juízo da 1ª
Vara Regional de Execução
Penal de Pernambuco, in-
clusive transferência de
uma das três unidades.
Assim como a Secretaria de
Ressocialização não deve
enviar presos ou deter-
minar o envio para o Com-
plexo de outras unidades
prisionais nem de uma das
três unidades do próprio
Complexo, sem que haja a
devida autorização. 

À SEDSDH foi recomenda-
do que determine a SERES
que elabore e implemente
plano de emergência em re-
lação à atenção médica, em
particular, aos portadores
de doenças contagiosas
para que se evite a propa-
gação delas, e, quando ne-
cessário, sejam fornecidos
medicamentos aos reclusos.
Deverá ser criado ainda um
plano para reduzir a situ-
ação de superlotação no
Complexo, o qual utilize as
normas da Vigilância Sani-
tária quanto às instalações
de uso coletivo a exemplo
de treliches, número de
banheiros, assim como pro-
jeto elétrico e hidráulico,
enviando o projeto arquite-
tônico ao MPPE. Também

caberá a Secretaria de De-
senvolvimento a elimi-
nação de armas dentro do
Complexo, realizando re-
vistas periódicas, e terão
que cessar qualquer tipo de
revista humilhante ou que
afete a intimidade dos visi-
tantes.
Já a Secretaria Estadual de

Saúde deverá se abster de
exigir que os parentes ou a-
migos sejam obrigados a
enfrentar filas para con-
seguir o agendamento de
assistência à saúde aos pre-
sos, devendo, assim, for-
mular, em conjunto com as
outras Secretarias citadas,
fluxograma de encaminha-
mento das pessoas priva-
das de liberdade para a
rede estadual de saúde,

bem como o retorno dessas
pessoas às unidades pri-
sionais.
Ainda segundo o promotor
de Justiça, a situação apre-
sentada no Complexo viola
os direitos humanos, e já foi
denunciado à Comissão In-
teramericana de Direitos
Humanos, que emitiu a
Medida Cautelar nº 199,
não havendo uma resposta
satisfatória pela adminis-
tração pública para resolver
a situação, embora seja
reconhecido o esforço e o
empreendimento de várias
ações, como a divisão da
unidade prisional em três,
aumento do número de
agentes penitenciários,
nova dinâmica administra-
tivas, entre outras.

A SEDSDH deverá ainda
comparecer mensalmente
à Promotoria de Justiça
Criminal da Capital para
reuniões, juntamente com
a Comissão Interame-
ricana de Direitos Hu-
manos, Comitê Estadual
de Combate à Tortura,
além de organizações não
governamentais (ONGs),
universidades/faculda-
des, igrejas e entidades
que prestem assistência à
população penitenciária
para que sejam apresenta-
dos os cumprimentos das
metas e esclarecidas as
solicitações dos órgãos
presentes.
A recomendação foi publi-

cada no Diário Oficial dessa
sexta-feira (13).

Na próxima segunda-feira
(16), prefeitos e vereadores do
Agreste Meridional estarão
reunidos na sede da Promo-
toria de Justiça de Garanhuns,
a partir das 18h, para conhe-
cer o projeto Admissão Legal,
do Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE). A iniciati-
va tem como objetivo consci-
entizar os gestores públicos
municipais a cumprirem os
princípios constitucionais
para admissão de pessoal na
administração municipal,
mediante realização de con-
curso público destinado ao
provimento dos cargos e/ou
funções da administração
pública, pondo fim aos con-
tratos ilegais (temporários ou
de cargos comissionados)
para ocupação de vagas de
natureza permanente.
De acordo com o promotor

de Justiça de Garanhuns, José
Francisco Basílio, os gestores

públicos devem substituir
por servidores concursados
os profissionais temporários
que estão ocupando cargos
efetivos (natureza perma-
nente) em prefeituras e
câmaras municipais. Esses
servidores concursados tam-
bém deverão preencher car-
gos vagos no executivo e le-
gislativo municipais. 
Atento ao cumprimento dos

princípios constitucionais, o
MPPE tem recomendado aos
prefeitos e presidentes de
câmaras de todo o Estado que
só contratem temporários es-
tritamente por tempo
determinado para atender à
necessidade temporária de
excepcional interesse público,
seguindo assim os princípios
da excepcionalidade e transi-
toriedade.

MPPE recomenda não enviar novos
presos para o Complexo Curado 

GESTORES PÚBLICOS

Água de Primeira alcança 73
municípios pernambucanos 
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27.06.2014 Sexta-feira 13h às 17h Nazaré da Mata Kívia Roberta de Souza Ribeiro
28.06.2014 Sábado 13h às 17h ou 14h às 21h Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho
29.06.2014 Domingo 13h às 17h ou 14h às 21h Nazaré da Mata Eduardo Henrique Gil Messias de Melo

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 999/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício 090/2014, oriundo da 14º Circunscrição Ministerial com sede em Serra Talhada, que altera a escala 
de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 971/2014, de 09.06.2014, publicada no DOE de 10.06.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
15.06.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Fabiano de Melo Pessoa

Leia-se:
PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
15.06.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Danielle Belgo de Freitas

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.000/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 056/2014-13ªCM, SIIG nº 0027933-6/2014, da lavra da Bela. Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro 
Leão, Coordenadora da 13ª Circunscrição Ministerial – Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a anuência dos Promotores de Justiça a serem designados;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Promotores de Justiça, abaixo elencados, para o exercício cumulativo nos cargos de 1º e 5º Promotor de Justiça Criminal de 
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, com atuação exclusiva em plenário, no mês de julho de 2014:

PROMOTOR DE JUSTIÇA CARGO
Dalva Cabral de Oliveira Neta 27ª Promotora de Justiça Substituta da Capital
Ivo Pereira de Lima Promotor de Justiça de Escada
Marcellus de Albuquerque Ugiette 19º Promotor de Justiça Criminal da Capital

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.001/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 056/2014-13ªCM, SIIG nº 0027933-6/2014, da lavra da Bela. Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro 
Leão, Coordenadora da 13ª Circunscrição Ministerial – Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. CAROLINA MACIEL DE PAIVA, 3ª Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, do 
exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, com atuação exclusiva 
em processos judiciais e audiências judiciais, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 548/2014, a partir do mês de julho do corrente, até 
ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.002/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 056/2014-13ªCM, SIIG nº 0027933-6/2014, da lavra da Bela. Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro 
Leão, Coordenadora da 13ª Circunscrição Ministerial – Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a anuência dos Promotores de Justiça a serem designados;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Promotores de Justiça, abaixo elencados, para o exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de 
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, com atuação exclusiva em processos judiciais e audiências 
judiciais, no mês de julho de 2014:

PROMOTOR DE JUSTIÇA CARGO
Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior 1º Promotor de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes
Belize Câmara Correia 3ª Promotor de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes
Irene Cardoso Sousa 5ª Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

PORTARIA POR-PGJ Nº 997/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora relacionada solicitou averbação em fi cha funcional do curso de pós-graduação em conformidade com 
os Artigos 50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos para obtenção da promoção por elevação de nível profi ssional previstos na 
Lei 12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atende aos requisitos previstos na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de 
Portaria do MEC e ser relacionado com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 91/2014;

RESOLVE:

PROMOVER POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL a servidora do Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco no cargo, classe e referência, conforme tabela a seguir e obedecendo ao disposto 
na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos fi nanceiros ao dia 08/05/2014.

QUADRO PERMANENTE
ATIVO

Nome Matrícula Cargo/área/especialidade Data de 
admissão Classe Observação

Mônica 
Cristina Araújo 

Montenegro
189.018-2 Técnico Ministerial – Área 

Administrativa 29/12/2009 C
Curso de pós-graduação Lato Sensu em Língua 
Portuguesa e Produção Textual, com Ênfase em 
Linguagem Jurídica– Processo nº 21098-2/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 998/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da 10º Circunscrição Ministerial com sede em Nazaré da Mata;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 923/2014, de 30.05.2013, publicada no DOE de 31.05.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
12.06.2014 Quinta-feira 13h às 21h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
15.06.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
17.06.2014 Terça-feira 13h às 21h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
23.06.2014 Segunda-feira 13h às 21h Nazaré da Mata Muni Azevedo Catão
26.06.2014 Quinta-feira 13h às 21h Nazaré da Mata Kívia Roberta de Souza Ribeiro
27.06.2014 Sexta-feira 13h às 17h Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho
28.06.2014 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Fernando Falcão Ferraz Filho
29.06.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Eduardo Henrique Gil Messias de Melo

Leia-se:
PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
12.06.2014 Quinta-feira 14h às 21h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
15.06.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Muni Azevedo Catão
17.06.2014 Terça-feira 14h às 21h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
23.06.2014 Segunda-feira 14h às 21h Nazaré da Mata Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa
26.06.2014 Quinta-feira 13h às 21h Nazaré da Mata Fernando Falcão Ferraz Filho 
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.009/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS, Promotor de Justiça de Sririnhaém, de 1ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, durante as férias do Bel. Marcelo Grenhalgh 
de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.010/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ROBERTO BRAYNER SAMPAIO, 17º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na Sessão 
do I Tribunal do Júri da Capital, nos autos do processo nº 0050414-59.1997.8.17.0001, a se realizar no dia 16/06/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.011/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Tornar sem efeito o teor da Portaria POR PGJ nº 980/2014, de 11/06/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado do dia 12/06/2014,

II – Designar o servidor CHRISTIANO DEMETRIUS PACÍFICO, Capitão PMPE, matrícula nº 188.758-0, para o exercício das funções 
de Gerente Ministerial de Segurança Institucional, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-5, a partir da data de 
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.012/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA, 20ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 22º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no mês de junho do corrente.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01.06.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 850/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação, pelo Corregedor-Geral de Ministério Público, do nome do Procurador de Justiça, Dr. PAULO ROBERTO 
LAPENDA FIGUEIROA, para ocupar o cargo de Corregedor-Geral Substituto, conforme Ofício CGMP nº 0971/2014, de 19/05/2014;

CONSIDERANDO o pedido de nomeação imediata do indicado ad referendum do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, contido 
no referido Ofício, haja vista a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I - Nomear o Procurador de Justiça, Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, mat. 162.789-9, para ocupar o cargo de  Corregedor-
Geral Substituto, ad referendum, do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, dispensando-o de suas atuais atribuições, a partir da 
publicação da presente Portaria, até ulterior deliberação.

II - Atribuir-lhe a indenização prevista no art. 61, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 12/2008.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 19 de maio de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicada por haver saído com incorreção na original)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os seguintes 
despachos:

Dia 12.06.2014

Expediente n.º: 015/14
Processo n.º: 0027794-2/2014
Requerente: STANLEY ARAUJO CORREIA
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, solicito análise no prazo de 08 (oito) dias.

Expediente n.º: 338/14         
Processo n.º: 0022745-2/2014
Requerente: SERGIO GADELHA SOUTO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal.

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.003/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 056/2014-13ªCM, SIIG nº 0027933-6/2014, da lavra da Bela. Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro 
Leão, Coordenadora da 13ª Circunscrição Ministerial – Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos 
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 7ª Promotora de Justiça Cível Jaboatão dos Guararapes, durante 
as férias da Bela. Liliane Jubert Gouveia Finizola da Cunha, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.004/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. FABIANA VIRGÍNIO PATRIOTA TAVARES, 1ª Promotora de Justiça de Ribeirão, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, durante as férias da Bela. Tathiana 
Barros Gomes, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.005/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA, 3ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo 
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível do Cabo de Santo Agostinho, durante 
as férias do Bel. Paulo César do Nascimento, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.006/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. EMANUELE MARTINS PEREIRA, 2ª Promotora de Justiça de Ribeirão, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo 
de 2º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca, de 1ª Entrância, durante as férias do Bel. Paulo César do Nascimento, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.007/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL, 1ª Promotora de Justiça Criminal de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Ipojuca, durante as férias do Bel. Rinaldo Jorge da Silva, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.008/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 3ª Promotora de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para 
o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Barreiros, de 1ª Entrância, durante as férias do Bel. Marcelo Grenhalgh de 
Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos, no mês de julho do corrente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 13 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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Expediente n.º: 214/14         
Processo n.º: 0025180-7/2014
Requerente: LEONCIO TAVARES DIAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 011/2014       
Processo n.º: 0025266-3/2014
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 628/14         
Processo n.º: 0025272-0/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0025336-1/2014
Requerente: JULIO CESAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0025408-1/2014
Requerente: MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0025447-4/2014
Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o gozo de 09 (nove) dias de férias relativas ao 1º 
período de 2014, para gozo a partir de 02.06.2014. À CMGP para 
anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 623/14         
Processo n.º: 0025449-6/2014
Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: CGMP 1125/2014 
Processo n.º: 0025555-4/2014
Requerente: PATRICIA CARNEIRO TAVARES
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 001/14         
Processo n.º: 0025788-3/2014
Requerente: MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS
Assunto: Ofícios
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 191/14         
Processo n.º: 0025794-0/2014
Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 093/14         
Processo n.º: 0025799-5/2014
Requerente: EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 096/14         
Processo n.º: 0025803-0/2014
Requerente: EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 042/14         
Processo n.º: 0025823-2/2014
Requerente: ANTONIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO 
FILHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 05 (cinco) dias de licença-médica ao requerente, a partir 
do dia 02.06.2014, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 027/14         
Processo n.º: 0025824-3/2014
Requerente: HILARIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 331/14         
Processo n.º: 0025881-6/2014
Requerente: LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA 
FONTE
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 647/14         
Processo n.º: 0026242-7/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 010/14         
Processo n.º: 0026245-1/2014
Requerente: MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 554/14         
Processo n.º: 0026348-5/2014
Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 551/14         
Processo n.º: 0026350-7/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 548/14         
Processo n.º: 0026351-8/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 545/14         
Processo n.º: 0026352-0/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 542/14         
Processo n.º: 0026359-7/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 536/14         
Processo n.º: 0026364-3/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 493/14         
Processo n.º: 0026365-4/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 487/14         
Processo n.º: 0026367-6/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 226/14         
Processo n.º: 0026427-3/2014
Requerente: LEONCIO TAVARES DIAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: s/n            
Processo n.º: 0026429-5/2014
Requerente: DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE C. CLEMENTINO
Assunto: Ofícios
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 163/14         
Processo n.º: 0026491-4/2014
Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 014/14         
Processo n.º: 0026563-4/2014
Requerente: ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 499/14         
Processo n.º: 0026573-5/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 142/14         
Processo n.º: 0026633-2/2014
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 012/14         
Processo n.º: 0026637-6/2014
Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 027/14         
Processo n.º: 0026710-7/2014
Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 283/14         
Processo n.º: 0026712-0/2014
Requerente: RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELOS 
COELHO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 164/13         
Processo n.º: 0035252-8/2013
Requerente: LEONCIO TAVARES DIAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Designo a Bela. Tayjane Cabral de Almeida, para 
atuar no Inquérito Civil objeto do presente, em atendimento à 
manifestação do Conselheiro Exmo. Sr. Dr. Gilson Barbosa, na 
11ª Sessão Ordinária do CSMP, dia 02.04.2014. 

Expediente n.º: 056/14         
Processo n.º: 0019305-0/2014
Requerente: ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 09, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 070/14         
Processo n.º: 0026126-8/2014
Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: Of. 104/2014   
Processo n.º: 0025765-7/2014
Requerente: OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Comunicações
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: 052/14         
Processo n.º: 0026140-4/2014
Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 012/14         
Processo n.º: 0023329-1/2014
Requerente: FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 056/14         
Processo n.º: 0016396-7/2014
Requerente: ANDREA MAGALHAES PORTO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0019419-6/2014
Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0021983-5/2014
Requerente: ALINE DANIELA FLORENCIO LARANJEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: 347/14         
Processo n.º: 0022285-1/2014
Requerente: MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se.

Expediente n.º: 033/14         
Processo n.º: 0022738-4/2014
Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias.  

Expediente n.º: 090/14         
Processo n.º: 0023203-1/2014
Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, encaminhe-se ao GT Racismo para 
conhecimento.

Expediente n.º: 552/14         
Processo n.º: 0023585-5/2014
Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Cível.

Expediente n.º: 026/2014       
Processo n.º: 0026255-2/2014
Requerente: ANA CAROLINA PAES DE SA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 441/14         
Processo n.º: 0026369-8/2014
Requerente: JOAO MARIA RODRIGUES FILHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: 122/14         
Processo n.º: 0026416-1/2014
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, já providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 
905/2014, de 29.05.2014. Arquive-se. 

Expediente n.º: 121/14         
Processo n.º: 0026419-4/2014
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, já providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 
905/2014, de 29.05.2014. Arquive-se.  

Expediente n.º: Of.119/2014    
Processo n.º: 0026467-7/2014
Requerente: CAOP - DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE
Assunto: Ofícios
Despacho: Defi ro o pedido. Ao apoio do Gabinete para as 
providências necessárias. 

Expediente n.º: Of. CG 747/2014
Processo n.º: 0017120-2/2014
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativa. 

Expediente n.º: 052/14         
Processo n.º: 0017623-1/2014
Requerente: GEORGE DIOGENES PESSOA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Coordenação do CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 050/14         
Processo n.º: 0018037-1/2014
Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS M. AZEVEDO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 492/14         
Processo n.º: 0018225-0/2014
Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à CMGP para anotar, 
arquivando-se em seguida. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0018255-3/2014
Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 458/14         
Processo n.º: 0019664-8/2014
Requerente: EDSON JOSE GUERRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0020148-6/2014
Requerente: DANIEL PENA E TORRES
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 121/14         
Processo n.º: 0021172-4/2014
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 563/14         
Processo n.º: 0021690-0/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 018/14         
Processo n.º: 0022171-4/2014
Requerente: CLAUDIA RAMOS MAGALHAES
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 009/14         
Processo n.º: 0022172-5/2014
Requerente: LUCILA VAREJAO DIAS MARTINS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 098/14         
Processo n.º: 0022183-7/2014
Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Assunto: Ofícios
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 286/14         
Processo n.º: 0022535-8/2014
Requerente: LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA 
FONTE
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 021/14         
Processo n.º: 0022742-8/2014
Requerente: ANA PAULA SANTOS MARQUES
Assunto: Ofícios
Despacho: Defi ro o pedido de alteração do início de gozo de 
férias, conforme solicitado. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 045/14         
Processo n.º: 0022844-2/2014
Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA 
MAGALHAES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 037/14         
Processo n.º: 0022841-8/2014
Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA 
MAGALHAES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 133/14         
Processo n.º: 0022766-5/2014
Requerente: MARIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 160/14         
Processo n.º: 0023068-1/2014
Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JUNIOR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Junte-se ao presente os expedientes protocolados sob 
os nºs 0023072-5, 0023324-5, 0023335-7, 0023341-4, 0023532-
6, 0023515-7, 0023536-1, 0023574-3, 0023844-3, 0023872-4, 
0023842-1, 0023907-3, 0023925-3, 0023948-8, 0024264-0, 
0024276-3, 0024278-5, 0024449-5, 0024464-2, 0024495-6, 
0024496-7, 0024513-6, 0024516-0, 0024566-5, 0024574-4, 
0024586-7, 0024804-0, 0024805-1, 0024806-2, 0024807-3, 
0024812-8, 0025002-0, 0025007-5, 0025158-3, 0025212-3, 
0025229-2, 0025244-8, 0025457-5, 0025717-4, 0025724-2, 
0025748-8, 0025756-7, 0025759-1, 0025802-8, 0025820-8, 
0025825-4, 0025834-4/2014, por se tratar da mesma matéria, e, 
em seguida, remeta-se à CGMP. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0023575-4/2014
Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 07, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0023576-5/2014
Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 07, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 118/14         
Processo n.º: 0024159-3/2014
Requerente: ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 190/14         
Processo n.º: 0024592-4/2014
Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Assunto: Requerimento
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 08, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 162/14         
Processo n.º: 0024642-0/2014
Requerente: DOMINGOS SAVIO PEREIRA AGRA
Assunto: Solicitação
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 08, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 010/14         
Processo n.º: 0024846-6/2014
Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 10251/14       
Processo n.º: 0024858-0/2014
Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 
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Expediente n.º: 011/14         
Processo n.º: 0019195-7/2014
Requerente: HELOISA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido.À CMGP para antoar e arquivar. 

Expediente n.º: 053/14         
Processo n.º: 0019362-3/2014
Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JUNIOR
Assunto: Solicitação
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 01 (hum) dia de licença-médica ao requerente, no dia 
22.04.2014, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual 
do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 082/14         
Processo n.º: 0020155-4/2014
Requerente: JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 02 (dois) dias de licença-médica à requerente, a partir 
do dia 24.04.2014, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0020608-7/2014
Requerente: WALKIS PACHECO SOBREIRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 15 (quinze) dias de licença-médica ao requerente, a partir 
do dia 24.04.2014, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0020837-2/2014
Requerente: LAUDICEA BARROS DE SANTANA
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 019/14         
Processo n.º: 0022170-3/2014
Requerente: CLAUDIA RAMOS MAGALHAES
Assunto: Solicitação
Despacho: Junte-se ao presente o expediente protocoloado sob 
o nº 0018323-8/2014. Tendo em vista a desistência do pedido, 
arquive-se. 

Expediente n.º: 150/14         
Processo n.º: 0022654-1/2014
Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0023476-4/2014
Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: 381/14         
Processo n.º: 0023846-5/2014
Requerente: ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativa.

Expediente n.º: 361/14         
Processo n.º: 0023849-8/2014
Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à CMTI para providências. 

Expediente n.º: 023/14         
Processo n.º: 0023926-4/2014
Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 435/14         
Processo n.º: 0023997-3/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 467/14         
Processo n.º: 0023999-5/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 094/14         
Processo n.º: 0024273-0/2014
Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICACAO NETO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: 184/14         
Processo n.º: 0024279-6/2014
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 190/14         
Processo n.º: 0024280-7/2014
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 040/14         
Processo n.º: 0024289-7/2014
Requerente: MILENA CONCEICAO REZENDE MASCARENHAS 
SANTOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 005/14         
Processo n.º: 0024326-8/2014
Requerente: ANA CRISTINA BARBOSA TAFFAREL
Assunto: Convite
Despacho: Tendo em vista a intempestividade do convite, arquive-se. 

Expediente n.º: 153/14         
Processo n.º: 0024343-7/2014
Requerente: MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente.  Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de 
Floresta para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Expediente n.º: 608/14         
Processo n.º: 0024374-2/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 14/2014        
Processo n.º: 0023958-0/2014
Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Assunto: Ofícios
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 590/14         
Processo n.º: 0023488-7/2014
Requerente: LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Cível.

Expediente n.º: 059/14         
Processo n.º: 0023845-4/2014
Requerente: FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 238/14         
Processo n.º: 0023877-0/2014
Requerente: VANDECI SOUSA LEITE
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 063/14         
Processo n.º: 0023905-1/2014
Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para informar sobre o pedido solicitado. 

Expediente n.º: 250/14         
Processo n.º: 0023909-5/2014
Requerente: ADRIANA GONCALVES FONTES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0023910-6/2014
Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 566/14         
Processo n.º: 0023920-7/2014
Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria. 

Expediente n.º: 380/14         
Processo n.º: 0023990-5/2014
Requerente: GERALDO MARGELA CORREIA
Assunto: Requerimento
Despacho: Autorizo o afastamento.

Expediente n.º: 430/14         
Processo n.º: 0023994-0/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 487/14         
Processo n.º: 0024001-7/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 471/14         
Processo n.º: 0024002-8/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 485/14         
Processo n.º: 0024003-0/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 431/14         
Processo n.º: 0024004-1/2014
Requerente: CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 063/14         
Processo n.º: 0024287-5/2014
Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 376/14         
Processo n.º: 0024292-1/2014
Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal. 

Expediente n.º: 138/14         
Processo n.º: 0024318-0/2014
Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 102/14         
Processo n.º: 0024320-2/2014
Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 084/14         
Processo n.º: 0024323-5/2014
Requerente: LEONCIO TAVARES DIAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 318/14         
Processo n.º: 0026109-0/2014
Requerente: ANTONIO CARLOS ARAUJO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 017/14         
Processo n.º: 0019642-4/2014
Requerente: ANDREA MAGALHAES PORTO OLIVEIRA
Assunto: Ofícios
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: CGMP 1003/2014 
Processo n.º: 0023012-8/2014
Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Defi ro o pedido de 08 (oito) dias das férias relativas ao 
2º período de 2014, para serem gozados no período de 23/05 a 
30/05/2014. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 065/14         
Processo n.º: 0022220-8/2014
Requerente: LUCIANO BEZERRA DA SILVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Registre-se, arquivando-se em 
seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 005/14         
Processo n.º: 0022311-0/2014
Requerente: MUNI AZEVEDO CATAO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, encaminhe-se à AMPEO para conhecimento. 

Expediente n.º: 058/14         
Processo n.º: 0022193-8/2014
Requerente: ELSON RIBEIRO
Assunto: Ofícios
Despacho: Ciente. Aguarde-se elaboração da escala de férias do 
próximo ano. 

Expediente n.º: 572/14         
Processo n.º: 0025906-4/2014
Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 126/14         
Processo n.º: 0026713-1/2014
Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em 
Assuntos Administrativos.

Expediente n.º: 021/14         
Processo n.º: 0017618-5/2014
Requerente: RINALDO JORGE DA SILVA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 07, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 140/14         
Processo n.º: 0023340-3/2014
Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal. 

Expediente n.º: 154/14         
Processo n.º: 0014948-8/2014
Requerente: MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à requerente as informações 
prestadas pela Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0022709-2/2014
Requerente: DAISY MARIA DE ANDRADE COSTA PEREIRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Providenciada a publicação da portaria. À CMGP para 
anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 163/14         
Processo n.º: 0022848-6/2014
Requerente: MARIA AMELIA GADELHA SCHULER
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 192/14         
Processo n.º: 0023322-3/2014
Requerente: STANLEY ARAUJO CORREA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à AMSI com cópia à SGMP. 

Expediente n.º: 044/14         
Processo n.º: 0023644-1/2014
Requerente: MARCELUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao CAOP Criminal para 
conhecimento.  

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0025214-5/2014
Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: S/Nº/14        
Processo n.º: 0025417-1/2014
Requerente: SERGIO SILVA DA COSTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Encaminhem-se cópias à Promotoria de Justiça 
de Cumaru para conhecimento e adoção das providências que 
julgar cabíveis, à SGMP para analisar a questão da transferência, 
e, por fi m, à AMSI para tratar do assunto relacionado àquela 
Assessoria. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0025753-4/2014
Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 021/14         
Processo n.º: 0025901-8/2014
Requerente: NUBIA MAURICIO BRAGA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 016/14         
Processo n.º: 0026139-3/2014
Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0026428-4/2014
Requerente: FLAVIA MARIA MAYER FEITOSA GABINIO
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 203/14         
Processo n.º: 0026434-1/2014
Requerente: JOAO ALVES DE ARAUJO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Expediente n.º: 206/14         
Processo n.º: 0026607-3/2014
Requerente: MARCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 184/2014
Processo n.º: 0012686-5/2014
Requerente: LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA 
FONTE
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 078/2014
Processo n.º: 0012887-8/2014
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 061/2014
Processo n.º: 0013610-2/2014
Requerente: PETRÔNIO BENEDITO BARATA RALILE JÚNIOR
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 024/2014
Processo n.º: 0014127-6/2014
Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 112/2014
Processo n.º: 0014151-3/2014
Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º004/2014
Processo n.º: 0014166-0/2014
Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.
Expediente n.º: 052/2014
Processo n.º: 0014561-8/2014
Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: 057/2014
Processo n.º: 0014567-5/2014
Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Expediente n.º: S/N/2014
Processo n.º: 0012772-1/2014
Requerente: TJPE
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor de Justiça para adoção 
das medidas que entender cabíveis.

Expediente n.º: 012/2014
Processo n.º: 0027957-3/2014
Requerente: MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de junho de 2014.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 
DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou o seguinte 
despacho:

Dia 27.05.2014

Expediente n.º: 024/14         
Processo n.º: 0014090-5/2014
Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Assunto: Ofícios
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça 
em Assuntos Institucionais, com as informações prestadas, para 
conhecimento. 

Expediente n.º: 007/14         
Processo n.º: 0015742-1/2014
Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO 
LEAO
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.
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Corregedoria Geral do Ministério Público

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA

CENTRAL DE INQUÉRITOS

TABELA MOVIMENTO CENTRAL INQUÉRITOS PETROLINA – MAIO 2014

PROMOTOR SALDO ANTERIOR DISTRIBUIDOS DEVOLVIDOS SALDO 
(ABRIL) (MAIO) (MAIO) ATUAL

ANA PAULA NUNES CARDOSO 88 84 63 109
CARLAN CARLO DA SILVA 18 63 76 5
LAURINEY REIS LOPES 5 60 65 0
ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 4 77 78 3
TOTAL CENTRAL 115 284 273 126

Secretaria Geral

PORTARIA – POR - SGMP-  376 /2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do Ofício nº 058/14 recebido da Coordenadoria da 13ª Circunscrição Ministerial, protocolado sob o nº 0027854-
8/2014;

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 328/2014 publicada no DOE de 03.06.2014, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA  13ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES

12.06.14 Quinta Jaboatão Vinícius Vasconcelos de Souza
Danilo Roberto P. Silva Santos

17.06.14 Terça Jaboatão Yve Rodrigues Mendes da Silva
Mercia Karine O. Nascimento

23.06.14 Segunda 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão Geovane L Vasconcelos
Yve Rodrigues Mendes da Silva

26.06.14 Quinta 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão Pablo Ferraz
Danilo Roberto P. Silva Santos

28.06.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão Ubiratan Ferreira de Oliveira
Marcelo Mendes Monteiro

29.06.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Jaboatão Yve Rodrigues Mendes da Silva
Mercia Karine O. Nascimento

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES

12.06.14 Quinta 14:00 hs às 21:00 hs Jaboatão Vinícius Vasconcelos de Souza
Danilo Roberto P. Silva Santos

17.06.14 Terça 14:00 hs às 21:00 hs Jaboatão Yve Rodrigues Mendes da Silva
Mercia Karine O. Nascimento

23.06.14 Segunda 14:00 hs às 21:00 hs Jaboatão Geovane L Vasconcelos
Yve Rodrigues Mendes da Silva

26.06.14 Quinta 14:00 hs às 21:00 hs Jaboatão Pablo Ferraz
Danilo Roberto P. Silva Santos

28.06.14 Sábado 14:00 hs às 21:00 hs ** Jaboatão Ubiratan Ferreira de Oliveira
Marcelo Mendes Monteiro

29.06.14 Domingo 14:00 hs às 21:00 hs ** Jaboatão Yve Rodrigues Mendes da Silva
Mercia Karine O. Nascimento

** O horário está condicionado à classifi cação da Seleção Brasileira às oitavas de fi nal.

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de junho de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  377/2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando os termos do requerimento protocolado sob nº 27515-2/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor SÉRGIO DE CASTRO SATO BUARQUE, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.557-5, nas Promotorias 
de Justiça de Caruaru;

II – Lotar a servidora ADRIANA REIS MARQUES SILVA, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.579-6, nas Promotorias 
de Justiça de Camaragibe;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13  de junho de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 378 /2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando os termos do Ofício nº 47/2014, da Promotoria de Justiça de Glória do Goitá, protocolado sob nº 11586-3/2014;
Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

Expediente n.º: 069/14         
Processo n.º: 0024339-3/2014
Requerente: MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Autorizo o arquivamento.

Expediente n.º: 605/14         
Processo n.º: 0024377-5/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 610/14         
Processo n.º: 0024380-8/2014
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 021/14         
Processo n.º: 0024402-3/2014
Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 605/14         
Processo n.º: 0024467-5/2014
Requerente: LUCILA VAREJAO DIAS MARTINS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Cível. 

Expediente n.º: 132/14         
Processo n.º: 0024482-2/2014
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 021/14         
Processo n.º: 0024537-3/2014
Requerente: ANA CLAUDIA WALMSLEY PAIVA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 12/14          
Processo n.º: 0024643-1/2014
Requerente: ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao Apoio de Gabinete para as providências necessárias. 

Expediente n.º: 015/14         
Processo n.º: 0024704-8/2014
Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMAO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Procuradoria Geral de Justiça, 27 de maio de 2014.

Petrucio Jose Luna de Aquino
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, em exercício

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo - Constitucional

A Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça em exercício, Doutora LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, na 
Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamentos na manifestação da Promotora de Justiça, Dra. Bettina 
Estanislau Guedes, exarou o seguinte despacho:

Dia: 11/06/2014
Procedimento Administrativo nº. 0015527-2/2014.
Interessada: Fabiana Virgínio Patriota Tavares, Promotora de Justiça.
Assunto: Requer autorização para fi xar residência fora da comarca. 
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da ATMA, para que, com fulcro no artigo 129, § 2º, da Constituição 
Federal c/c os arts. 2º e 3º da Resolução RES-PGJ nº. 002/2008, seja deferido o pedido da Interessada de fi xação de residência na cidade 
do Recife/PE. Comunique-se à Corregedoria Geral do Ministério Público, conforme disposto no art. 7º da referida Resolução. Informe-se 
à Interessada. Publique-se a devida portaria.Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.

Recife, 12 de junho 2014.

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, Doutora LAIS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI, na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamentos na manifestação do Promotor de 
Justiça, Dr. Silvio José Menezes Tavares, exarou o seguinte despacho:

Dia: 11/06/2014
Procedimento Administrativo nº. 0009206-8/2014.
Requerente: Hermenegilda Primo de Carvalho Barros, Promotora de Justiça aposentada.
Assunto: Requer isenção do pagamento do imposto de renda.
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da ATMA e defi ro o pedido de isenção do imposto de renda, a 
partir do mês de agosto de 2013, em favor da Bela. Hermenegilda Primo de Carvalho Barros, em razão do exposto no Extrato do 
Laudo Médico nº. 8.342/2014, que atestou o enquadramento da Requerente nos requisitos legais para isenção de imposto de renda, bem 
como com fulcro na Lei Federal nº. 7.713, de 21/12/88, alterada pela Lei nº 9.520/95, art. 30. Com relação à contribuição previdenciária, 
com base no § 3º, do art. 34 e no § 3º, do art. 71, da Lei Complementar nº. 28/2000 e no Extrato do Laudo Médico nº. 8.343/2014, a partir 
do mês de agosto de 2013, devem ser efetuados os descontos sobre os valores dos seus proventos de aposentadoria que superem 
o dobro do limite máximo estabelecido para o benefício do regime geral de previdência social de que trata o artigo 201 da Constituição 
Federal. Publique-se. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.

Recife, 12 de junho 2014.

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor AGUINALDO FENELON DE BARROS, na Assessoria Técnica em 
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamentos na manifestação da Promotora de Justiça, Dra. Maria Ivana Botelho Vieira da 
Silva, exarou o seguinte despacho:

Dia: 02/06/2014
Procedimento Administrativo
SIIG nº: 0028685-2/2013
Interessado:  Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas, Promotora de Justiça.
Assunto:  Análise da (in)constitucionalidade das convocações para participação do MPPE nas reuniões mensais do FUNDEB.
Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e determino que seja proposta ação direta de inconstitucionalidade em desfavor da 
Lei Estadual nº 13.6294/07 e do Decreto Estadual nº 35.470/10, visto que contrariam os arts.  67, §1º, e 68, caput, da Constituição do 
Estado de Pernambuco. Outrossim, determino que seja elaborada a referida ação direta de inconstitucionalidade e seja comunicado o 
ajuizamento da mencionada ação à Promotora de Justiça Requerente, enviando-lhe cópia da exordial. Encaminhe-se, ainda, cópia do 
parecer e despacho do procedimento em epígrafe à Requerente. Publique-se. 

Recife, 12 de junho de 2014.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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princípio, importam na violação de princípios da Administração 
Pública, bem como são causadores de prejuízo ao erário, nos 
termos da Lei 8.429/92, visando a coleta de elementos para 
eventual AÇÃO CIVIL PÚBLICA, determinando-se as seguintes 
providências preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;
Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1391409
Documento 4139423

PORTARIA nº 004/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 016/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que trata sobre possíveis irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos utilizados no trato de cadáveres no necrotério do Hospital 
Unidade Mista Auta Magalhães – UMAM, nesta cidade, que, 
possivelmente, é descartado em via pública;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com a Resolução acima 
citada, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o prazo para conclusão do presente 
Procedimento Preparatório fi ndou em 20.06.2011, havendo ainda 
a necessidade de se coletar informações indispensáveis para a 
apuração dos fatos ora investigados;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a eventual prática de ato de 
improbidade administrativa pelos investigados, que, em princípio, 
importam na violação de princípios da Administração Pública, bem 
como são causadores de prejuízo ao erário, nos termos da Lei 
8.429/92, visando a coleta de elementos para eventual AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA, determinando-se as seguintes providências 
preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Renova-se o ofício de nº 304/2010- PJSJB, para que no prazo de 
30 (trinta) dias envie a esta Promotoria de Justiça as informações 
solicitadas no referido expediente, conforme dispõe o art. 26, 
inciso I, alínea b), da Lei Federal nº 8.625/93;

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, com 
ou sem respostas das solicitações feitas, volte-me os autos 
conclusos.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2010/41829
Documento 4140242

PORTARIA nº 005/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 013/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que trata sobre possíveis ilegalidades no atraso de pagamentos 
de salários dos professores da rede municipal de ensino de São 
José do Belmonte, no ano de 2010;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento Preparatório, cujo 
objetivo se refere apenas à identifi cação dos investigados ou 
delimitação do objeto da investigação, nos termos do art. 7º, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o âmbito do objeto da investigação já se 
encontra perfeitamente delineado, já sendo, igualmente, possível 
a identifi cação dos investigados a partir da documentação enviada 
pela Prefeitura Municipal de São José do Belmonte, através do 
Ofício GP nº 171/2010 – PMSJB;

CONSIDERANDO que as possíveis irregularidades, evidenciados 
no atraso no pagamento das despesas de caráter permanente com 
pessoal denotam desequilíbrio na condução fi scal do Municipio, 
afrontando as disposições contidas na Lei Complementar nº 
101/2000;

CONSIDERANDO, por fi m, a expiração do prazo de prorrogação 
do presente Procedimento Preparatório, conforme art. 22, da 
RES-CSMP nº 001/2012;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a eventual prática de ato de 
improbidade administrativa pelos investigados, que, em princípio, 
importam na violação de princípios da Administração Pública, bem 
como são causadores de prejuízo ao erário, nos termos da Lei 
8.429/92, visando a coleta de elementos para eventual AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA, determinando-se as seguintes providências 
preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Junte-se aos autos a documentação referida na certidão à fl . 80, 
com a sua devida autuação, procedendo-se com a numeração das 
páginas em ordem crescente;

Encaminha-se o presente procedimento, após o cumprimento do 
item anterior, ao Analista Contábil lotado na sede das Promotorias 
de Justiça da 14ª Circunscrição Ministerial (Serra Talhada), para 
que oferte parecer técnico conclusivo;

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1391408
Documento 4140425

PORTARIA nº 006/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 015/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que relata possível uso inadequado das águas represadas no 
açude de uso público localizado no Sítio Tambori, bem questões 
atinentes à devida distribuição das águas da barragem das 
Traíras,  neste município;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO  que, em conformidade com a Resolução acima 
citada, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

RESOLVE:
I – Lotar o servidor MAURO LEONARDO DE LIMA BERTO, 
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.402-1, 
na Promotoria de Justiça de Glória do Goitá.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13  de junho de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 13.06.2014

Expediente: OF 018/2014 
Processo nº 0027532-1/2014
Requerente: Dr. Iron Miranda dos Anjos
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 16/2014
Processo nº 0027677-2/2014
Requerente: Dra. Márcia Maria Amorim de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 13/2014
Processo nº 0027364-4/2014
Requerente: Dr. Stanley Araújo Corrêa
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 041/2014
Processo nº 0027246-3/2014
Requerente: Dra. Giovanna Mastroianni de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 019/2014
Processo nº 0027666-0/2014
Requerente: Dr. Iron Miranda dos Anjos
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 005/2014
Processo nº 0027667-1/2014
Requerente: Dr. Iron Miranda dos Anjos
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: OF 091/2014
Processo nº 0026301-3/2014
Requerente: Dr. Lúcio Luiz de Almeida Neto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 020/2014
Processo nº 0023398-7/2014
Requerente: Dr. Djalma Rodrigues Valadares
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF 035/2014
Processo nº 0025731-0/2014
Requerente: Dra. Giovanna Mastroianni de Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 030/2014
Processo nº 0026864-8/2014
Requerente: Dr. Djalma Rodrigues Valadares
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF 035/2014
Processo nº 0027483-6/2014
Requerente: Dra. Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 060/2014
Processo nº 0027384-6/2014
Requerente: Tatiana Siqueira Sercundes Araújo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 482/2013
Processo nº 0052530-6/2013
Requerente: DEMIE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para empenhamento. Após, à AJM para 
formalização de Termo Aditivo.

Expediente: CI 350/2014
Processo nº 0026790-6/2014
Requerente: DEMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para empenhamento. Após, à AJM. Autorizo a 
formalização de Termo Aditivo ao Contrato 030/10. 

Expediente: OF 067/2014
Processo nº 0022552-7/2014
Requerente: Dr. Rinaldo Jorge da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Para empenhamento.

Expediente: CI 063/2014
Processo nº 0015049-1/2014
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Para empenhamento.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 13 de junho de 2014.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE-
PE

Nº Auto 2013/1391253
Nº Documento 4139148
PORTARIA nº  002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, em exercício 
cumulativo nesta comarca, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e 
III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII 
da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar 
nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, art. 1º, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 004/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que visa apurar elementos de investigação dos fatos narrados 
no Processo TC nº 0750114-6, que concluiu pela existência de 
diversas irregularidades e ilegalidades na Prestação de Contas da 
Prefeitura Municipal de São José do Belmonte, exercício 2006, 
julgando irregulares as contas dos ordenadores de despesas do 
referido processo;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento Preparatório, cujo 
objetivo se refere apenas à identifi cação dos investigados ou 
delimitação do objeto da investigação, nos termos do art. 7º, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o âmbito do objeto da investigação já se 
encontra perfeitamente delineado, já sendo, igualmente, possível 
a identifi cação dos investigados a partir da documentação enviada 
pela Prefeitura Municipal de São José do Belmonte, em resposta 
ao Ofício nº 163/2010 – PJSJB;

CONSIDERANDO, por fi m, a expiração do prazo de prorrogação 
do presente Procedimento de Investigação Preliminar, conforme 
art. 22, da RES-CSMP nº 001/2012;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a eventual 
prática de ato de improbidade administrativa pelos ordenadores de 
despesas referidos no Processo TC nº 0750114-6 e particulares 
benefi ciários de tais atos, que, em princípio, importam na violação 
de princípios da Administração Pública, bem como são causadores 
de prejuízo ao erário, nos termos da Lei 8.429/92, visando a coleta 
de elementos para eventual AÇÃO CIVIL PÚBLICA, determinando-
se as seguintes providências preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil no Sistema de 
Gestão de Autos Arquimedes;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos. 

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1205525
Documento 4139281

PORTARIA nº 003/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
002/2013, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que trata sobre 
possíveis ilegalidades na contratação temporária, pela Prefeitura 
Municipal de São José do Belmonte, de servidores para ocupação 
de cargos públicos;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento Preparatório, cujo 
objetivo se refere apenas à identifi cação dos investigados ou 
delimitação do objeto da investigação, nos termos do art. 7º, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o âmbito do objeto da investigação já se 
encontra perfeitamente delineado, já sendo, igualmente, possível 
a identifi cação dos investigados a partir da documentação enviada 
pela Prefeitura Municipal de São José do Belmonte, em resposta 
ao Ofício nº 152/2013 – PJSJB;

CONSIDERANDO, por fi m, a expiração do prazo de prorrogação 
do presente Procedimento Preparatório, conforme art. 22, da 
RES-CSMP nº 001/2012;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a eventual prática de ato 
de improbidade administrativa pelo Prefeito do Município de 
Mirandiba e particulares benefi ciários de tais atos, que, em 
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CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o âmbito do objeto da investigação já se 
encontra perfeitamente delineado, já sendo, igualmente, possível 
a identifi cação dos investigados a partir do laudo pericial nº 
110/2011-GMAE, encaminhado a esta Promotoria de Justiça pela  
Coordenadoria Ministerial de Apoio Técnico e Infra-Estrutura – 
CMAT (Arquitetura e Engenharia)

CONSIDERANDO, por fi m, a expiração do prazo de prorrogação 
do presente procedimento, conforme art. 22, da RES-CSMP nº 
001/2012;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR em INQUÉRITO CIVIL, determinando-se as 
seguintes providências preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos para análise do relatório supracitado. 

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA

RECOMENDAÇÃO N° 009/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de sua representante que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com supedâneo no art. 127 e 
art. 129, incisos II e III, ambos da Constituição Federal, no art. 26, 
incisos I, IV e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, e inciso 
IV, da Lei nº 8.625/93, no art. 5.º, incisos I, II e IV, e art. 6.º, incisos 
I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, atualizada pela 
Lei Complementar n.º 21/1998 e, ainda no art. 43 da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal, 
assegura que é dever da família, sociedade e Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o artigo 3º, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata a referida Lei, assegurando-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fi m de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade;

CONSIDERANDO que a garantia de prioridade absoluta 
compreende, entre outras situações, a primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, a precedência 
de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública e 
preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de 
recursos para sua proteção, nos termos do art. 4º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que que o art. 5º da Lei 8.069/90 (ECA) 
determina que nenhuma criança ou adolescente pode ser objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que estamos vivenciando nesta Cidade de 
Petrolândia uma campanha de combate ao trabalho infantil que 
culminará com a celebração do Dia Mundial de Combate ao 
Trabalho Infantil, que tem como objetivo maior acabar com o 
trabalho infantil, convocando a sociedade para sair em defesa dos 
direitos humanos e para atuar no compromisso de concretização 
da justiça social; 

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar desta Cidade 
noticiou a esta Promotoria de Justiça a existência de crianças e 
adolescentes em situação de trabalho irregular, notadamente no 
mercado municipal e nos bares da orla fl uvial desta cidade;

CONSIDERANDO que a nossa Constituição Federal, em seu 
artigo 7º, XXXIII, veda qualquer trabalho a pessoa com idade 
inferior a 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 
14 anos, sendo ainda vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a pessoas com idade inferior a 18 anos de idade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em compasso com as disposições constitucionais, dedicou o 
capítulo V à proteção ao Trabalho e ao Direito à Pro?ssionalização, 
?xando, igualmente, limite para a idade mínima em qualquer 
trabalho (art. 60), qual seja, 16 anos, salvo a partir dos 14, na 
condição de aprendiz;

CONSIDERANDO que a Consolidação das Leis do Trabalho 
também dispõe desta forma, em seu art. 403;

CONSIDERANDO, por ?m, que o Brasil é signatário das 
Convenções Internacionais do trabalho de nº 138 e 182, adotadas 
no âmbito da Organização Internacional do Trabalho- OIT, ambas 
voltadas para a grave questão do trabalho infantil;

CONSIDERANDO que é incontestável que o labor precoce de 
crianças e adolescentes interfere direta e drasticamente em todas 
as dimensões do seu desenvolvimento, seja físico-biológico, 
emocional e social;

CONSIDERANDO, por fi m, que é dever do Ministério Público a 
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tendo 
por função institucional, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados na Constituição Federal;

RESOLVE 

RECOMENDAR aos comerciantes locais, notadamente os 
feirantes, proprietários de mercadinhos e supermercados, donos 
de bares e restaurantes que não mais permitam que crianças 
e adolescentes em idade inferior a 16 anos de idade ?quem na 
frente de seus comércios a espera de clientes para carregamento 
de frete, ou que trabalhem em desarcordo com os dispositivos 
legais acima mencionados;

RECOMENDAR aos administradores do mercado público que 
não permitam que crianças e adolescentes estejam nestes locais 
trabalhando, seja carregando frete, seja nos bancos de feira; e 
que não impeçam ou embaracem a ação de autoridade judiciária, 
membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério 
Público no exercício de função prevista na Lei Federal nº 8.069/90, 
sob pena de cometimento de crime previsto no art. 236 do mesmo 
diploma legal;

RECOMENDAR que o Conselho Tutelar, no prazo de 30 dias, 
convoque todos os pais ou responsáveis legais das crianças 
e adolescentes já identifi cados, dentre outros que tomarem 
conhecimento de que se encontram na mesma situação, para que 
assinem termo de compromisso, no sentido de não mais permitir 
que seus ?lhos trabalhem no mercado público desta cidade ou em 
qualquer outro estabelecimento;

RECOMENDAR a Secretária de Assistência Social que 
implemente políticas públicas para desestimular que crianças 
e adolescentes procurem o mundo informal do emprego, 
organizando eventos, notadamente na  sexta-feira, que é o dia 
que ocorre a feira nesta cidade;

RECOMENDAR, por ?m, ao Exmo. Prefeito, que no prazo de 30 
dias, implemente o fundo municipal da criança e do adolescente;

Em face da presente Recomendação, determina o seguinte:

a) Remeta-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO a todos os 
proprietários de bares, restaurante, mercadinhos e similares e aos 
administradores do mercado público;

b) Remeta-se cópia da RECOMENDAÇÃO ao Excelentíssimo 
Senhor Prefeito do Município de Petrolândia, e a Secretária de 
Assistência Social, para adoção das providências cabíveis.

c) Remeta-se cópia ao Conselho Tutelar, ao Conselho Municipal 
de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente, para 
conhecimento, divulgação e providências;

d) Remeta-se, ainda, cópia desta recomendação à todas as 
Emissoras de Rádio e a imprensa local, escrita ou digital, para 
ciência e divulgação;

e) Remeta-se cópia desta recomendação ao Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Corregedor-Geral 
do Ministério Público, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério 
Público, para que se dê a necessária publicidade no Diário Ofi cial 
e a Exma. Sra. Coordenadora do Centro de Apoio Operacional 
às Promotorias da Infância e Juventude, estes últimos, por meio 
eletrônico;

f) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito desta Comarca, para 
conhecimento;

ADVERTE-SE, por fi m, que a inobservância à presente 
Recomendação ensejará a instauração de procedimento para 
apuração da responsabilidade daquele que direta o indiretamente 
favorecer a incidência de infração administrativa ou crime que 
viole os direitos da criança ou adolescente, em conformidade com 
os dispositivos citados neste documento.

Havendo dúvidas quanto à referida recomendação, a Promotoria 
de Justiça de Petrolândia/PE, situada no Fórum local, disponibiliza-
se para eventuais orientações.

Publique-se. Registre-se no sistema ARQUIMEDES. Arquive-se 
em pasta própria.

Petrolândia/PE, 12 de junho de 2014.

Sarah Lemos Silva
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA

Nº Auto : 2014/1497573
Nº Doc. 3830422

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC Nº 10/2014

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da 
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, através da Promotora de Justiça KÍVIA 
ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO, doravante denominado 
COMPROMITENTE, e de outro lado os representantes do 
MUNICÍPIO DE LAGOA DO CARRO, o Sr. Prefeito  SEVERINO 
JERÔNIMO DA SILVA, brasileiro, casado, CPF     558.038.304-53, 
RG 3320512 SSP-PE,  domiciliado à  Rodovia PE-90, KM 08, 633, 
Lagoa do Carro,  assistido  pelas Belas.    Ana Arruda  , OAB 963B 
e Alcineide da Costa  Araújo,    OAB-   23858, Assessora Jurídica 
Municipal e Procuradora Municipal, respectivamente,   a Sra. 
Matilde Pereira Alves,  RG 5259451 SSP-PE, Secretária Municipal 
de Ação Social e Gestora do Cadastro Único,  todos abaixo 
denominados e doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, 
celebram o presente Termo de Ajustamento de Conduta, nos 
moldes a seguir expostos.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 
dos interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis e 
homogêneos, nos termos do art. 129, III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 
do patrimônio público e neste sentido, velar pela efi ciência dos 
programas governamentais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO  que o prazo para conclusão do presente 
Procedimento Preparatório  ?ndou em 27.04.2011, havendo ainda 
a necessidade de se coletar informações indispensáveis para a 
apuração dos fatos ora investigados;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu ?el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, visando a coleta de elementos para 
eventual AÇÃO CIVIL PÚBLICA, para defesa do Meio Ambiente, 
determinando-se as seguintes providências preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Renova-se o ofício nº 272/2010 – PJSJB e nº 273/2010-PJSJB 
requisitando à Secretaria Estadual de Recursos Hídricos e 
Energéticos e à Associação Pernambucana de Águas e Climas 
– APAC que realizem, no prazo de 30(trinta) dias, laudo pericial 
para demonstração das condições de operação dos mesmos, 
verifi cando se há outorga de uso dos recursos hídricos existentes 
no mencionados reservatórios;

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, com 
ou sem resposta das requisições acima delineadas, volte-me os 
autos conclusos.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1391406
Documento 4140674

PORTARIA nº 007/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o 
Procedimento de Investigação Preliminar nº 09/2010, instaurada 
em razão de possíveis ilicitudes referentes ao processo licitatório 
007/2008, na modalidade Tomada de Preço nº 003/2008, 
cujo objeto consistia em na contratação de empresas para, 
basicamente, o fornecimento de produtos hospitalares;

CONSIDERANDO que este Órgão Ministerial requisitou ao 
Presidente da Comissão de Licitação deste município (Ofício 
nº 234/2010 - PJSJB) informações relativas ao procedimento 
licitatório supracitado, consubstanciado na cópia do procedimento 
em questão, bem como algumas informações complementares;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a Defesa 
do Patrimônio Público, nos termos do art. 129, inciso III, da 
Constituição da República;

CONSIDERANDO que o art. 37, XXI, da Constituição da 
República determina que os serviços da Administração Pública 
sejam contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condição a todos os concorrentes;
 
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
aqueles que causem prejuízo ao erário e/ou atentem contra os 
princípios da Administração Pública (arts. 10 e 11, da Lei Federal 
nº 8.429/92); 

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO  que, em conformidade com a Resolução acima 
citada, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO  que o prazo para conclusão do presente 
Procedimento Preparatório  ?ndou em 25.04.2011, havendo ainda 
a necessidade de se coletar informações indispensáveis para a 
apuração dos fatos ora investigados;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu ?el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL, para apurar os fatos acima, que, em princípio, 
importam prejuízo ao erário e/ou atentam contra os princípios da 
Administração Pública (arts. 10 e 11, da Lei Federal nº 8.429/92), 
visando à coleta de elementos para eventual Ação Civil Pública, 
determinando-se as seguintes providências preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Encaminha-se o presente procedimento ao Analista Contábil 
lotado na sede das Promotorias de Justiça da 14ª Circunscrição 
Ministerial (Serra Talhada), para que analise a documentação 
acostada aos autos e oferte parecer técnico conclusivo;

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos.

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1391405
Documento 4140907

PORTARIA nº  008/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu Promotor de Justiça que esta subscreve,  no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 011/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que visa apurar elementos de investigação sobre a defi ciência 
no atendimento e ausência de infraestrutura do Centro de 
Reabilitação de Pessoas Portadoras de Defi ciência do município 
de São José do Belmonte-PE;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial inicialmente foi 
através de instauração de Procedimento de Investigação 
preliminar, cujo objetivo se refere apenas à identifi cação dos 
investigados ou delimitação do objeto da investigação, nos termos 
do art. 7º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o âmbito do objeto da investigação já se 
encontra perfeitamente delineado, já sendo, igualmente, possível 
a identifi cação dos investigados a partir do relatório encaminhado 
a esta Promotoria de Justiça através da Comunicação Interna n] 
006/2011, da Coordenadoria Ministerial de Apoio Técnico e Infra-
Estrutura – CMATI;

CONSIDERANDO, por fi m, a expiração do prazo de prorrogação 
do presente procedimento, conforme art. 22, da RES-CSMP nº 
001/2012;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL, determinando-se as seguintes providências 
preliminares:

Registre-se e autue-se o presente Inquérito Civil, procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;

Após o cumprimento das providências acima delineadas, volte-me 
os autos conclusos para análise do relatório supracitado. 

Fica nomeado o servidor à disposição desta Promotoria de 
Justiça, Sr. Elivaldo Lauro Gondim, matrícula nº 189.234-7, como 
Secretário do presente feito, a quem competirá cumprir fi elmente 
as determinações da Presidência do presente Inquérito Civil.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao 
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se a presente providência, via Ofício, ao Procurador-
Geral de Justiça, ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

Cumpra-se.

São José do Belmonte, 11 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

Nº Auto 2013/1391407
Documento 4141293

PORTARIA nº  009/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu Promotor de Justiça que esta subscreve,  no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação 
Preliminar nº 014/2010, no âmbito desta Promotoria de Justiça, 
que visa apurar elementos de investigação sobre  irregularidades 
na construção de rodovia que liga o município de São José do 
Belmonte-PE ao Estado da Paraíba;



Recife, 14 de junho de 2014 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual 9
CONSIDERANDO que a administração pública detém o poder de 
?scalizar e corrigir os próprios atos sob os aspectos de legalidade 
e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação de 
terceiro, que decorre do poder de autotutela;

CONSIDERANDO, por ?m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da Administração 
Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
legalidade, honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições, 
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92, cominando ao 
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da 
retromencionada legislação federal;

RESOLVE:

RECOMENDAR:

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Serra Talhada/
PE, Sr. LUCIANO DUQUE DE GODOY SOUSA, a adoção de 
providências, no prazo de 10 (dez) dias, nos seguintes termos:

a) que RESCINDA, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, TODOS 
OS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DOS SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA TALHADA-PE, oriundos 
do Processo Seletivo Simplifi cado Temporários do ano de 
2013;

b) que, para o preenchimento das vagas acima referidas, NOMEIE 
os candidatos aprovados em substituição aos contratados 
temporariamente e ABSTENHA-SE de realizar qualquer processo 
seletivo para novas contratações temporárias para cargos 
contemplados no concurso público realizado no ano de 2014, em 
relação aos quais ainda existam candidatos aprovados (dentro ou 
não das vagas previstas em edital) aguardando nomeação;

c) que NOMEIE os candidatos aprovados no último concurso 
para o cargo de Enfermeiro em substituição de todos os contratos 
existentes para o mesmo cargo, pelas razões expostas na 
presente Recomendação;

d) que se remeta à 2ª Promotoria de Justiça desta Comarca, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento 
desta recomendação, informações circunstanciadas sobre as 
providências adotadas, bem como a lista com todos os cargos 
existentes no quadro funcional da Prefeitura Municipal.

Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Conselho 
Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério 
Público, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 
Defesa e Promoção do Patrimônio Público (CAOP/Patrimônio 
Público) e à Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de 
conhecimento e publicação;

Publique-se. Registre-se e cumpra-se.

Serra Talhada-PE, 13 de junho de 2014.

Mário L. C. Gomes de Barros
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA COMARCA 
DE PAULISTA

PORTARIA  nº 20/2013- PP Nº 048/2011
INTERESSADOS: SEPLAMA
PREFEITURA DO PAULISTA

ORGANIZADORES DO EVENTO “CERVEJA E BEIJO INDOOR”.
ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/POLUIÇÃO SONORA E 

AMBIENTAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por sua representante lega, que esta subscreve, através da  4ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca 
de Paulista, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do 
Patrimônio Histórico-Cultural, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, 
§ 1º, da Lei n. 7.347/85,

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
Nº048/2011/2012, sobre a falta de licenciamento ambiental para a 
realização de evento neste Município, com a utilização de espaço 
público por particular, com fi ns lucrativos;

CONSIDERANDO que responsável pelo evento utilizou-se de 
Mandados de Segurança, posteriormente julgados improcedentes, 
para realização do show, em detrimento da Legislação Ambiental;

CONSIDERANDO que há fundado receio de utilização do mesmo 
expediente pelo empreendedor em futuros eventos no Município, 
cabendo ao Ministério Público zelar pelo efetivo cumprimento da 
legislação ambiental  e prevenir infrações à respectiva Lei;

CONSIDERANDO que o exercício de qualquer atividade ou 
empreendimento  sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais 
e regulamentares pertinentes está previsto como crime, de 
conformidade com o art. 60, da Lei n. 9.605/98;

CONSIDERANDO que a fi scalização e a manutenção do 
Meio Ambiente saudável são de responsabilidade dos entes 
governamentais, os quais devem assumir, de forma efi caz, as 
atribuições que lhes foram impostas pelas Constituições Federal 
e Estadual, e demais leis infraconstitucionais, para a efetiva 
proteção do Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, de modo 
a garantir a população a proteção do bem-estar – o Superior 
Tribunal de Justiça pacifi cou o entendimento de que há o dever 
geral de implementação e fi scalização da legislação ambiental por 
parte da Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se apurar com mais 
detalhes as denúncias ora investigadas, a fi m de serem tomadas 
as medidas legais necessárias,  como a promoção de termo de 
ajustamento de conduta, ação civil pública, nos termos da lei;

CONVERTE o presente Procedimento Preliminar em INQUÉRITO 
CIVIL, para apurar a ocorrência de possíveis danos ao Meio 
Ambiente provocado pelo Sr. JOSÉ GLEBSON DA SILVA DUTRA, 
com a conivência do Município de Paulista, que autorizou a 
realização do evento sem o cumprimento da legislação ambiental 
pertinente, DETERMINANDO:

a) a NOTIFICAÇÃO do MUNICÍPIO DO PAULISTA E DOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE MEIO AMBIENTE E 
URBANISMO, DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
com remessa da RECOMENDAÇÃO Nº001/2011, EMITIDA 
PELAS PROMOTORIAS DE CIDADANIA E CRIMINAL DESTA 
COMARCA, para que, em querendo, se manifeste nos autos, no 
prazo de 15 dias, a partir da notifi cação;

b) a NOTIFICAÇÃO do investigado, JOSÉ GLEBSON DA SILVA 
DUTRA, para apresentar defesa, no prazo de 15 dias a partir da 
notifi cação;

c) a NOTIFICAÇÃO do investigado, JOSÉ GLEBSON DA SILVA 
DUTRA, para apresentar os documentos autorizadores do 
empreendimento  e os alvarás referentes à realização do show 
ora analisado;

d)  a NOTIFICAÇÃO da CPRH para que, em querendo, manifeste 
interesse em intervir no presente IC, tendo em vista infrações 
cometidas contra a Lei Ambiental, mais especifi camente em 
relação à licenças ambientais;

d) a expedição de Ofícios à DEPOL e ao Comando da Polícia 
Militar, REQUISITANDO informações sobre o número de registros 
de Ocorrências e BOs efetuados/registrados entre os dias 09 e 
10/10/2011;

e) a nomeação, mediante lavratura de termo em autos, do Sr. 
EDUARDO COELHO JERONYMO , Técnico Ministerial, para 
servir como secretário escrevente;

c) sejam enumeradas as páginas do presente Procedimento, 
iniciando-se com a Presente Portaria de Conversão do PP em IC;

d) seja ofi ciada a CPRH, solicitando informações sobre inspeções 
realizadas na área, REQUISITANTO a remessa de cópias dos 
laudos de vistoria a este Órgão Ministerial, no prazo de 30 dias;

e)  a extração de cópias dos autos, com a remessa para a 
Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social desta 
Comarca, tendo em vista a utilização de bens públicos por 
particular, com fi ns lucrativos;

f) a remessa da presente Portaria para o Conselho Superior do 
Ministério Público, para o CAOP/MA e para a Secretaria Geral do 
MPPE, para a respectiva publicação.

Paulista, 30 de abril de 2013.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE GOIANA

AUTOS: 2014/1586192  DOCUMENTO: 4145964

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça infrassignatário, 
no uso das atribuições da Proteção do Meio Ambiente e do 
Urbanismo, doravante denominado Compromitente, e, de outro 
lado, o Município de GOIANA-PE, representado pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. Frederico Gadelha Malta de Moura Júnior, pelo 
SECRETÁRIO DE TURISMO, Sr. Jorge Tavares Pimentel Júnior, 
pela SECRETÁRIA DE SEGURANÇA CIDADÃ, TRÂNSITO 
E TRANSPORTE PÚBLICO, Srª. Caroline Tristão de Alencar 
Magalhães, doravante denominados compromissários, e como 
intervenientes a 3a Companhia do 2º Batalhão de Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco,  representada pelo Capitão Bruno 
de Sousa Machado; e a Delegacia de Policia Civil de Goiana, 
representada, pelo Delegado de Policia, Dr. Diego Pinheiro de 
Sousa, com esteio no comando normativo emergente do art. 5º, § 
6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985,

CONSIDERANDO que o art. 144 da CF/1988, elenca que a 
segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 
órgãos: I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia 
ferroviária federal; IV - polícias civis; V - polícias militares e corpos 
de bombeiros militares. 

CONSIDERANDO que o a §5º do art. 144 da CF/1988, elenca que 
às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições defi nidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 impõe ao 
Poder Público, bem como à coletividade, o dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as futuras gerações (art. 225);

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, face o disposto 
no art. 129, inciso III, c/c arts. 196,  caput, 225,  caput, e 226, 
caput, da Constituição da República, órgão legitimado a promover 
o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do meio 
ambiente, da saúde pública, das crianças e adolescentes e dos 
idosos, além de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Município de Goiana tradicionalmente 
realiza a Festa de comemoração do período junino, 
especifi camente São João e São Pedro, razão pela qual a 
preocupação com a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO que, em eventos desta natureza, é muito 
comum a prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas 
alcoólicas, assim como atos de violência, envolvendo, muitas 
vezes, crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos 
e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança mais 
e?cientes;

CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos 
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo 
tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam 
a melhoria na segurança e na organização das programações 
artísticas e culturais das Comemorações Juninas de Goiana / Ano 
2014.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL:

I – Providenciar, mediante a atuação de ?scais da Prefeitura, o 
encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita 
som, no palco principal e no palco auxiliar, das Comemorações 
Juninas ofi cial do compromitente, após 02:00 horas da manhã 
do dia seguinte, e, excepcionalmente, no dia 23/06/2014, até às 
03:00 horas da manhã do dia seguinte;

CONSIDERANDO que os programas governamentais de 
transferência de renda visam dar efetividade ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana e ao objetivo 
fundamental de erradicar a pobreza e as desigualdades sociais;

CONSIDERANDO que foi noticiado a esta Promotoria de Justiça 
a existência de irregularidades quanto ao cadastramento e, 
conseqüentemente, quanto à relação de benefi ciários do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, no Município de Lagoa do Carro-PE, em 
desacordo com os critérios estabelecidos na Portaria nº 610/2011 
do Ministério das Cidades;

CONSIDERANDO que consoante a regulamentação vigente Lei 
11.977/09 e Portaria nº 610/2011 do Ministério das Cidades, o 
Programa Minha Casa, Minha Vida, de acordo com o item 4 da 
Portaria,  famílias residentes em áreas de risco e insalubres ou 
que tenham sido desabrigadas, têm preferência na seleção, assim 
como famílias das quais façam parte pessoas com defi ciência ou 
com mulheres responsáveis pela unidade familiar. Outrossim, o  
item 5 da aludida portaria diz respeito à reserva de casas para os 
idosos, de acordo com o artigo 38 da lei nº10.741/2003.

CONSIDERANDO que as pessoas benefi ciadas pelo programa 
“Minha Casa Minha Vida”, que moram em municípios com menos 
de 50 mil habitantes, não podem ter renda superior a R$ 1,6 mil 
nem ser proprietários de imóveis, seja na área urbana ou rural, 
restando vedada, ainda,  a seleção de pessoas que já participam 
de outros programas oferecidos pelo Governo Federal.

CONSIDERANDO ter sido relatado que muitos dos benefi ciários 
não se encontram nas situação descritas na Portaria mencionada, 
sendo benefi ciários, inclusive, funcionários públicos municipais 
e famílias cujos sinais exteriores de riqueza não indicam a 
necessidade de auferir as benesses do aludido programa social, 
impedindo, portanto, a concessão do benefício a famílias em real 
situação de vulnerabilidade sócio-econômica, tendo em vista a 
quantidade limitada de cotas do programa, por município;

CONSIDERANDO que a necessidade de que os casos de 
inclusão indevida no Programa Minha Casa, Minha Vida 
sejam imediatamente sanados, promovendo-se as devidas 
responsabilizações nas esferas civil, penal e administrativa.

Fundamentam o presente termo os arts 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 
7.347/85, em conjunto com o art. 25, IV, “a”, da Lei 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, “a” da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público), com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 21, de 28/12/1998, os quais autorizam 
ao Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos 
danos causados aos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos.

TERMOS DA CELEBRAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO – O presente termo tem por 
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a imediata  
exclusão do Programa Minha Casa, Minha Vida a de pessoas 
que se encontrem fora da condicionalidade do Programa, com o 
encaminhamento dos  dados necessários ao Ministério Público de 
Pernambuco para a adoção das medidas de responsabilização 
pertinentes, nas esferas civil, administrativa e penal, no Município 
de Lagoa do Carro;

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Compete ao Poder Executivo do Município de Lagoa do Carro:

I – Efetuar, no prazo de 90 dias,  o rastreamento de todos os 
atuais benefi ciários do Programa Minha Casa, Minha Vida,  a 
fi m de identifi car as pessoas que estão indevidamente inscritas 
como benefi ciárias, e encaminhar  à Promotoria de Justiça  
relatório quanto eventuais ilegalidades constatadas e exclusões 
do  cadastro;

II – Efetuar, no mesmo prazo,  o  cancelamento e exclusão do 
Cadastro das pessoas que se encontrem indevidamente incluídas 
no Programa, com o envio  ao Ministério Público: da Folha-
Resumo do Cadastro Único ou certidão que conste as informações 
prestadas pelo benefi ciário, do Formulário da Caixa Econômica 
Federal, do parecer social e demais documentos pertinentes 
quanto aos inscritos;

III – Esclarecer, em audiência pública,  à população quanto às 
condicionalidades do programa e as penalidades decorrentes 
de declarações falsas emanadas para fi m de burlar o referido 
Cadastro;

IV –Proceder ao recadastramento, no prazo de 120 ( cento e vinte )  
dias,   para a concessão do benefício em questão, observando-se 
integralmente as condições estabelecidas nas regras de regência, 
informando ao Ministério Público, no mesmo prazo;

CLAUSULA TERCEIRA: DO INADIMPLEMENTO – O não 
cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações 
constantes deste Termo implicará pagamento de multa de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), corrigidos monetariamente, a partir 
da data do fato, sem prejuízo  das sanções administrativas e 
penais cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento 
de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta 
serão revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85 ou ao Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente.

CLÁUSULA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público 
do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco o presente Termo de 
Ajustamento.

CLÁUSULA QUINTA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca 
de Carpina como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia 
expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA SEXTA: DOS EFEITOS – Este compromisso 
produzirá efeitos legais a partir da celebração, e terá efi cácia de 
título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso VII, do 
Código de Processo Civil.

Justas e acordadas as partes, fi rmam o presente Termo de 
Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pela Promotora de Justiça abaixo subscrita foi referendado 
o compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da 
Constituição Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo 
extrajudicial.

É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir 
todos os seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as 
assinaturas.

Carpina, 11  de   junho  de 2014.

Kívia Roberta de Souza Ribeiro
Promotora de Justiça

Prefeito de Lagoa do Carro-PE

Procuradora Municipal

Assessoria Jurídica Municipal

Secretária de Ação Social

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRA 
TALHADA

PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO N° 005/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por meio do seu representante que esta subscreve, no uso das 
atribuições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 67, caput 
e §2º, V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, II 
e parágrafo único, I e IV, ambos da Lei nº 8.625/1993; art. 5º, II 
e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, e art. 8º, §5º, da Lei Complementar Federal nº 75/1993, 
combinado com o art. 80, da Lei nº 8.625/1993 e, ainda, 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública assegurados na Constituição Federal, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público 
a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, 
bem como a prevenção e repressão à prática de atos que 
contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; 

CONSIDERANDO que tramita nesta 2ª Promotoria de Justiça 
o Inquérito Civil n° 01/2013, instaurada em razão de possíveis 
ilicitudes referentes ao processo seletivo simplifi cado temporário 
para contratação de servidores em diversos cargos no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Serra Talhada-PE;

CONSIDERANDO que, durante o curso do Inquérito Civil nº 
01/2013, foi celebrado Termo de Ajustamento de Conduta entre 
este Órgão Ministerial e o município de Serra Talhada-PE, para 
que este realizasse concurso público para provimento de cargos 
e no referido instrumento, o Município assumiu o dever de 
encerrar os contratos das seleções públicas simplicadas até a 
data de homologação do certame acima dito, com a consequente 
substituição desses contratados pelas pessoas classifi cadas no 
concurso, além de outras obrigações;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Serra Talhada 
realizou, de fato,  o concurso público acima referido, sendo o 
mesmo homologado através das portarias nº 138, de 27 de 
fevereiro de 2014 e nº 215, de 16 de abril de 2014, sendo esta 
para o cargos de professores;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça tem recebido 
informações no sentido de que o Município ainda não rescindiu 
os contratos oriundos da seleção simpli?cada para contratação 
temporária para alguns cargos objeto do concurso público 
homologado no corrente ano, fato que se comprova através dos 
ofícios nº 077/2014 e 079/2014, enviados a esta 2ªPJST pela 
Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO as representações ofertadas por candidatos 
aprovados no concurso público para preenchimento de vagas, 
de nível superior e nível médio na Prefeitura de Serra Talhada, 
noticiando as renovações de contratos temporários de trabalho 
para preenchimento de vagas contempladas no referido certame, 
ao invés de proceder à nomeação de candidatos aprovados no 
concurso referido;

CONSIDERANDO que também aportou nesta Promotoria de 
Justiça a Notícia de Fato nº 4122357, cujo teor demonstra 
que o Município de Serra Talhada vem fazendo contratações 
temporárias diretas para o programa de saúde, denominado 
Estratégia de Saúde da Família – ESF, especifi camente para o 
cargo de enfermeiro, a partir do Processo Seletivo Simplifi cado, 
ainda do ano de 2013;

CONSIDERANDO que também aportou nesta Promotoria de 
Justiça a Notícia de Fato nº 4122357, cujo teor demonstra 
que o Município de Serra Talhada vem fazendo contratações 
temporárias diretas para o programa de saúde, denominado 
Estratégia de Saúde da Família – ESF, especifi camente para o 
cargo de enfermeiro, a partir do Processo Seletivo Simplifi cado, 
ainda do ano de 2013;

CONSIDERANDO que o serviço público de saúde é essencial, 
portanto, caracteriza necessidade permanente, não sendo 
possível em relação a ele fazer contratações emergenciais com 
base em processos seletivos simplifi cados e  a contratação de 
servidores para o exercício de atividades regulares e cotidianos 
do município, deve ser, indispensavelmente, realizada através de 
concurso público;

CONSIDERANDO que de acordo com o portal da transparência da 
Prefeitura Municipal de Serra Talhada-PE, existem 23(vinte e três) 
cargos de enfermeiros sendo ocupados por servidores contratados 
e a informação evidenciada na notícia de fato supracitada de 
que os enfermeiros classifi cados e aprovados dentro do número 
de vagas disponibilizadas no último concurso público estão 
exercendo suas atividades em Unidades de Estratégia de Saúde 
da Família, corroborando a ideia de que Enfermeiros concursados 
podem trabalhar em referidos programas de saúde de caráter 
regular;
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Em face da Recomendação, determino: o encaminhamento de 
cópia desta:

A) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Caetés, para 
devido conhecimento, cumprimento e divulgação no átrio da sede 
daquele Poder;

B)  Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de Caetés, para conhecimento e divulgação no átrio 
da sede daquele Poder;

C) Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta Comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

D) Ao Comandante do Destacamento da Polícia Militar de Caetés, 
para conhecimento,

E) À rádio local, para divulgação;

F) Ao Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, 
através de meio eletrônico, para que se dê a necessária 
publicidade no Diário Ofi cial do Estado.

Registre-se, autue-se e publique-se. 

Cumpra-se.

Caetés, 12 de Junho de 2014.

Ana Cristina Barbosa Taffarel
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO N° 002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por sua representante infra-assinada, no desempenho de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições 
contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na Lei nº 
8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo 
único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, 
incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94;

CONSIDERANDO que estamos em período de festejos juninos e 
a tradição de utilização de fogos de artifício e de estampido pela 
população;

CONSIDERANDO que o art. 81, inciso IV da Lei 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) determina ser proibida 
a venda à criança ou adolescente de fogos de estampido e 
de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial 
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso 
de utilização indevida;

CONSIDERANDO o teor do art. 244 da Lei 8.069/90, segundo o 
qual a conduta de vender, fornecer ainda que gratuitamente ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos 
de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu 
reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer 
dano físico em caso de utilização indevida é crime apenado 
com detenção de seis meses a dois anos, e multa.

CONSIDERANDO o Decreto-lei nº 4.238 de 08.04.1942, que 
dispõe sobre a Fabricação, o Comércio e o Uso de Artigos 
Pirotécnicos, classifi cando-os nas Classes A, B, C e D, sendo 
que a Classe B inclui: 1 - os fogos de estampido com 0,25 (vinte 
e cinco centigramas) de pólvora no máximo; 2 - os foguetes, 
com ou sem fl echa, de apito ou de lágrimas, sem bomba; e 3 - 
os chamados “pots-á-feu”, “morteirinhos de jardim”, “serpentes 
voadoras” e outros equiparáveis.

CONSIDERANDO estabelecer o art. 5º do Decreto-lei nº 4.238 
que os fogos incluídos na Classe B não podem ser vendidos 
a menores de 16 (dezesseis) anos e sua queima é proibida 
nos seguintes locais: a) nas portas, janelas, terraços, etc., 
dando para a via pública e na própria via pública; b) nas 
proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e 
outros locais determinados pelas autoridades policiais.

 CONSIDERANDO dispor o art. 8º do mesmo Decreto-lei que é 
proibido fabricar, comerciar e queimar balões, bem assim todos os 
fogos em cuja composição tenha sido empregada a dinamite ou 
qualquer de seus similares.

CONSIDERANDO, ainda, estabelecer o art. 10 que  nenhuma 
casa comercial ou particular poderá expor à venda, a varejo 
ou por atacado, os produtos constantes do presente Decreto-
Lei, em licença prévia da autoridade policial competente, de 
acordo com instruções que serão baixadas pelos Chefes das 
Polícias do Distrito Federal e dos Estados.

CONSIDERANDO, por fi m, o parágrafo único do art. 10, 
segundo o qual os fogos das classes A, B e C só poderão ser 
expostos à venda devidamente acondicionados e com rótulos 
explicativos de seu efeito e de seu manejo e onde estejam 
discriminadas sua denominação usual, sua classifi cação e 
sua procedência.

RESOLVE RECOMENDAR:

1) À Prefeitura Municipal de Caetés, que exercite seu Poder de 
Polícia, fi scalizando os estabelecimentos que comercializem 
fogos de artifício, aplicando as penalidades cabíveis em caso 
de descumprimento dos termos do alvará de autorização ou de 
comercialização sem alvará;

2) À Secretaria de Vigilância Sanitária Municipal para que realize 
inspeção nos estabelecimentos comerciais que comercializem 
fogos de estampido da Classes A, B, C e D, a fi m de verifi car os 
cuidados no acondicionamento do material e o risco à vizinhança, 
adotando as medidas cabíveis para recolhimento do material em 
situação irregular;

3) Ao Comandante do Destacamento da Polícia Militar deste 
Município, que promova diligências no sentido de fi scalizar a 
venda a menores de 16 anos de fogos incluídos, bem como 
a queima de fogos incluídos na Classe B nas proximidades 
dos hospitais, estabelecimentos de ensino e na via pública, 
notadamente nas proximidades da Escola João de Assis Moreno, 
adotando as medidas cabíveis;

4) Ao Conselho Tutelar deste Município, que proceda a diligências 
no sentido de fi scalizar os referidos estabelecimentos comerciais e 
a queima de fogos incluídos na Classe B por menores de 16 anos, 
adotando as medidas cabíveis;

Para conhecimento e cumprimento da presente Recomendação, 
remeta-se cópia desta:

a) Ao Comandante do Destacamento da Polícia Militar, neste 
Município, juntamente com cópia do Decreto-lei nº 4.238 de 
08.04.1942;

b) Ao Conselho Tutelar de Caetés, juntamente com cópia do 
Decreto-lei nº 4.238 de 08.04.1942;

c) À Prefeitura Municipal de Caetés juntamente com cópia do 
Decreto-lei nº 4.238 de 08.04.1942;

d) À Secretaria de Vigilância Sanitária do Município juntamente 
com cópia do Decreto-lei nº 4.238 de 08.04.1942;

e) À rádio local, para divulgação;

f) À Secretaria Geral do Ministério Público, em meio magnético, 
para fi ns de conhecimento e publicação no Diário Ofi cial;

Publique-se.

Notifi que-se.

São João, 12 de Junho de 2014.

Ana Cristina Barbosa Taffarel
Promotora de Justiça

DECRETO-LEI Nº 4.238 DE 08/04/1942 - DOU 10/04/1942

Dispõe sobre a Fabricação, o Comércio e o Uso de Artigos 
Pirotécnicos e dá outras Providências.

Art. 1º  São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, 
o comércio e o uso de fogos de artifício, nas condições 
estabelecidas neste Decreto-Lei.

Art. 2º  Os fogos a que se refere o artigo anterior são os que fi cam 
classifi cados do seguinte modo:

Classe A, que incluirá:

1 - os fogos de vista, sem estampido;

2 - os fogos de estampido, desde que não contenham mais de 20 
(vinte) centigramas de pólvora por peça.

Classe B, que incluirá:

1 - os fogos de estampido com 0,25 (vinte e cinco centigramas) de 
pólvora no máximo;

2 - os foguetes, com ou sem fl echa, de apito ou de lágrimas, sem 
bomba;

3 - os chamados “pots-á-feu”, “morteirinhos de jardim”, “serpentes 
voadoras” e outros equiparáveis.

Classe C, que incluirá:

1 - os fogos de estampido, contendo mais de 0,25 (vinte e cinco 
centigramas) de pólvora;

2 - os foguetes, com ou sem fl echa, cujas bombas contenham até 
6 (seis) gramas de pólvora.

Classe D que incluirá:

1 - os fogos de estampido com mais de 2,50 (duas gramas e 
cinqüenta centigramas) de pólvora;

2 - os foguetes, com ou sem fl echa, cujas bombas contenham 
mais de 8 (oito) gramas de pólvora;

3 - as baterias;

4 - os morteiros com tubos de ferro;

5 - os demais fogos de artifícios.

Art. 3º  As fábricas de fogos só serão permitidas nas zonas rurais, 
fi cando suas instalações subordinadas ao estabelecido pelos 
regulamentos do Ministério da Guerra.

§ 1º  As fábricas serão instaladas em prédio ou prédios isolados 
e distantes de qualquer residência, dependendo os projetos 
respectivos de aprovação das autoridades competentes.

§ 2º  No prédio ou nos prédios a que se refere o parágrafo anterior 
não será permitida a venda de fogos, a varejo.

§ 3º  O funcionamento das fábricas de fogos só será permitido 
mediante responsabilidade de profi ssional diplomado ou prático 
de competência ofi cializada.

Art. 4º  Os fogos incluídos na Classe A podem ser vendidos a 
quaisquer pessoas, inclusive menores, e sua queima é livre, 
exceto nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública.

Art. 5º  Os fogos incluídos na Classe B não podem ser vendidos 
a menores de 16 (dezesseis) anos e sua queima é proibida nos 
seguintes locais:

a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública e 
na própria via pública;

b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e 
outros locais determinados pelas autoridades policiais.

Artigo com redação dada pela Lei nº 6.429, de 05.07.1977, DOU 
de 06.07.1977, em vigor desde sua publicação.

Art. 6º  Os fogos incluídos na Classe C não podem ser vendidos 
a menores de 18 anos e sua queima depende de licença da 
autoridade competente, com hora e local previamente designados, 
nos seguintes casos:

a) para festa pública, seja qual for o local;

b) dentro do perímetro urbano, seja qual for o objetivo.

Art. 7º  Os fogos incluídos na Classe D não podem ser vendidos 
a menores de 18 anos e, em qualquer hipótese, só podem ser 
queimados com licença prévia da autoridade competente.

Art. 8º  É proibido fabricar, comerciar e queimar balões, bem assim 
todos os fogos em cuja composição tenha sido empregada a 
dinamite ou qualquer de seus similares.

II – Não autorizar, no período junino, a realização de qualquer 
evento privado nas vias públicas de Goiana que ultrapassem o 
horário das 02:00 horas da manhã do dia seguinte;

III – Ordenar na festa pública ofi cial das Comemorações 
Juninas de Goiana, a distribuição dos vendedores ambulantes, 
suas respectivas carroças de churrasquinhos, equipamentos 
e similares, para que estes comercializem apenas nos locais 
previamente ?xados pela organização do evento, de modo a evitar 
acidentes, ?scalizando e coibindo qualquer infração mediante o 
apoio de agentes de controle urbano e da vigilância sanitária;

IV - Colocar no mínimo 40 (quarenta) banheiros públicos 
móveis, respeitando a proporção determina pela Lei Estadual 
nº 14.133/2010 de um banheiro para cada cem pessoa, e, 
excepcionalmente, nos dias 23/06/2014 e 27/06/2014 a colocação 
de no mínimo de 70 (setenta) banheiros públicos móveis, 
providenciando a sinalização para a população, nas proximidades 
do corredor de eventos, como também após a sua utilização a 
desinfecção dos mesmos;

V - Ativar o Conselho Tutelar para comparecer ao local das 
festividades, propiciando às representantes daquele órgão a 
estrutura necessária ao desempenho de suas funções;

VI - Orientar e ?scalizar os vendedores de bebidas, advertindo 
para o uso de copos descartáveis e não comercialização em 
vasilhames de vidros;

VII - Providenciar para que os vendedores ambulantes ou não, no 
corredor de eventos, não comercializem bebidas em vasilhames 
ou copos de vidro no período das festividades, bem como para 
encerrarem suas atividades após o término dos shows;

VIII - Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e 
também advertir quanto às dicas de segurança, sobretudo através 
da imprensa;

IX - Disponibilizar unidades de vasilhames de plástico em 
quantidade para os policiais e ?scais da prefeitura, a ?m de que se 
troquem os eventuais vasilhames de vidros do público;

X - Divulgar nas rádios o presente termo de ajustamento de 
conduta, enfatizando a proibição de uso de copos e vasilhames 
de vidro, junto aos vendedores de bebidas e ao público em geral;

XI - Providenciar a limpeza urbana e desinfecção dos cestos de 
lixos;

XII -  Garantir a presença de uma ambulância e pessoal quali?cado 
para prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados 
para o hospital municipal;

XIII – Informar à policia militar e à Policia Civil, como no mínimo 
de 72 (setenta e duas) horas, os locais de realização das 
Comemorações dos Festejos Juninos, bem como as eventuais 
ruas que serão interditadas; 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA 
MILITAR 

I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional 
necessária à segurança do evento, desde o planejamento até 
a execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo, 
inclusive realizando apreensões quando diagnosticados abusos;

II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários 
de encerramento dos shows, na ?scalização do uso de vasilhames 
de plástico pelos comerciantes e público em geral;

III- Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos sonoros 
seja em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, 
dentre outros, após as 02:00h da manhã fora dos polos de 
concentração dos Festejos Juninos do município de Goiana;

IV – Prestar toda segurança necessária nos pólos de animação e 
outros possíveis pontos de concentração na cidade;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime 
de plantão na delegacia de policia civil de Goiana, durante as 
festividades ofi cial do Festejos Juninos;

II – Realizar imediatamente a apuração dos crimes e a oitiva de 
todos os infratores apresentados pela Polícia Militar durante o 
período dos Festejos Juninos em Goiana;

III – Enviar, ao órgão do Ministério Publico, no prazo legal todos os 
inquéritos policiais e T.C.O. - Termo Circunstaciado de Ocorrência 
lavrados durante o periodo dos Festejos Juninos de 2014.

IV – Remeter ao órgão do Ministério Público relatório qualitativo 
e quantitativo de todas as ocorrencias autuadas no período dos 
Festejos Juninos na cidade Goiana.
 
CLÁUSULA QUINTA: DO INADIMPLEMENTO – O não 
cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações 
constantes deste Termo implicará pagamento de multa de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), corrigidos monetariamente a partir da 
data deste, sem prejuízo das sanções administrativas e penais 
cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento 
de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta 
serão revertidos ao Fundo Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente.

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público 
do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no 
Diário O?cial do Estado de Pernambuco o presente Termo de 
Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca 
de Goiana/PE como foro competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA: – Este compromisso produzirá efeitos 
legais a partir da celebração, e terá e?cácia de título executivo 
extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II, do Código de 
Processo Civil.

E, por estarem às partes justas e acordadas, ?rmaram o presente 
Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrito foi referendado o 
compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da 
Constituição Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo 
extrajudicial. É o termo de ajustamento de conduta, que passa a 
produzir todos os seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-
se as assinaturas:

Goiana - PE, 11 de junho de 2014.
__________________________________________

Fabiano de Araujo Saraiva
Promotor de Justiça

____________________________________________
Frederico Gadelha Malta de Moura Júnior

Prefeito Municipal
______________________________________________

Jorge Tavares Pimentel Júnior
Secretário Municipal de Turismo

___________________________________________
Srª. Caroline Tristão de Alencar Magalhães

Secretária Municipal de Segurança Cidadã, Trânsito e Transporte 
Urbano

__________________________________
Cap. Bruno de Sousa Machado

Representante da 3ª Companhia do 2o Batalhão de
Polícia Militar do Estado de Pernambuco

___________________________________
Dr. Diego Pinheiro de Sousa

Delegado de Policia Civil

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETÉS

RECOMENDAÇÃO N°001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por sua representante infra-assinada, no desempenho de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições 
contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na Lei nº 
8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo 
único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, 
incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94;

CONSIDERANDO que a Constituição da República estabelece 
em seu art. 129, III, que se insere entre as funções institucionais 
do Ministério Público a proteção dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal 
dispõe que “a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”;

CONSIDERANDO que, segundo o inciso V do art. 144 da 
Constituição Federal, a segurança pública é exercida pelos 
policiais militares;

CONSIDERANDO que a liberdade de reunião é garantida pelo 
art. 5º, XVI da Constituição, porém, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local 
e condicionada ao prévio aviso à autoridade competente, 
dispondo seu texto que:

Art. 5º, XVI - todos podem reunir-se pacifi camente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

CONSIDERANDO que o Regulamento das medidas operacionais 
e administrativas para assegurar o exercício do direito de 
manifestação disciplinou a comunicação prévia, a fi m de garantir 
a destinação de efetivo policial sufi ciente para a garantia da 
segurança dos eventos realizados, estipulando a obrigação de 
comunicação por meio de ofício ao 9º BPM com 72 horas de 
antecedência ao evento;

CONSIDERANDO o problema da poluição sonora nos eventos 
festivos em face da não observância dos horários fi xados para 
início e fi m dos eventos;

CONSIDERANDO ser Contravenção Penal referente à paz 
pública, conforme estabelecido no art. 42, inciso III, da Lei das 
Contravenções Penais (Dec. Lei nº 3.688/41), “Perturbar alguém, 
o trabalho ou o sossego alheios: I e II – Omissis; III – abusando de 
instrumentos sonoros ou sinais acústicos. PENA – prisão simples, 
de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa”;

CONSIDERANDO o teor do art. 228, da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro): “Usar no veículo 
equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam 
autorizados pelo CONTRAN: INFRAÇÃO: grave; PENALIDADE: 
multa; MEDIDA ADMINISTRATIVA: retenção do veículo para 
regularização”;

CONSIDERANDO que se faz necessário, a fi m de garantir a 
segurança e a paz públicas durante eventos realizados neste 
Município, a delimitação do horário de realização do evento, 
a vedação de comércio de bebida alcoólica em recipientes 
de vidro e, após o encerramento do evento, a vedação de 
comercialização de bebida alcoólica e de utilização de 
quaisquer equipamentos de som; 

CONSIDERANDO  que estamos em período de festividades 
juninas;

RESOLVE Recomendar 

A) ao Excelentíssimo Prefeito do Município de Caetés, e 

B) aos organizadores de eventos festivos em geral:

1. Comunicado de eventos ao 9º BPM com 72 horas de 
antecedência;

2.  Cumprimento do horário de encerramento da festa (às 
02:00am);

3.  Vedada a entrada e comercialização de recipientes de vidro 
no interior e nas proximidades do local do evento, com ampla 
divulgação pelos meios de comunicação do Município sobre a 
presente  vedação e sua fi scalização pela Prefeitura e pela Polícia 
Militar;

4. Encerramento e fechamento dos pontos (barracas) que 
vendem bebida alcoólica no horário de encerramento da 
festividade (às 02:00am), sendo proibida a utilização de 
quaisquer equipamento de som, tais como: paredão de som 
de automóvel e similares;
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CONSIDERANDO que, indiretamente, o Estatuto e, demais leis, 
tratam da questão disciplinar, como uma afronta ao dever de 
cidadão, sendo que um dos papéis da escola centra-se nesta 
questão, contribuindo para que o aluno-cidadão tenha ciência 
de seus direitos e obrigações, sujeitando-se às normas legais e 
regimentais, como parte de sua formação;

CONSIDERANDO que, dentro deste contexto, crianças e 
adolescentes devem ser encarados como “sujeitos de direitos 
e também de deveres, obrigações e proibições contidos no 
ordenamento jurídico” e regimentos escolares, podendo cometer 
um ato infracional ou um ato indisciplinar quando não atentam 
para a observância de tais normas;

CONSIDERANDO que o art. 103 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente dispõe que “Considera-se ato infracional a conduta 
descrita na lei como crime ou contravenção penal”;

CONSIDERANDO que, segundo Yves de La Taille, se 
entendermos por disciplina comportamentos regidos por um 
conjunto de normas, a indisciplina poderá se traduzir de duas 
formas: 1) a revolta contra estas normas; 2) o desconhecimento 
delas, já que no primeiro caso a indisciplina traduz-se por uma 
forma de desobediência insolente, e no segundo, pelo caos dos 
comportamentos, pela desorganização das relações, sendo que, 
numa síntese conceitual, a indisciplina escolar se apresenta como 
o descumprimento das normas fi xadas pela escola e demais 
legislações aplicadas (ex. Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ato infracional), traduzindo-se num desrespeito, seja do colega, 
seja do professor, seja ainda da própria instituição escolar;

CONSIDERNADO que sem disciplina “há poucas chances de 
se levar a bom termo um processo de aprendizagem, sendo 
que a disciplina em sala de aula pode equivaler à simples 
boa educação: possuir alguns modos de comportamento que 
permitam o convívio pacífi co”;

CONSIDERANDO que a ética é entendida, aqui, como o critério 
qualitativo do comportamento humano envolvendo e preservando 
o respeito, ao bem estar biopsicossocial, apontando como 
causas da indisciplina na escola as características pessoais do 
aluno (distúrbios psiquiátricos, neurológicos, defi ciência mental, 
distúrbios de personalidade, neuróticos), relacionais (distúrbios 
entre os próprios colegas, distorções de auto-estima) e distúrbios 
e desmandos de professores;

CONSIDERANDO que nem todo ato de indisciplina corresponde 
a um ato infracional e que um mesmo ato pode ser considerado 
como de indisciplina ou ato infracional, dependendo do contexto 
em que foi praticado e que para cada caso os encaminhamentos 
são diferentes;

CONSIDERANDO que o ato infracional é perfeitamente 
identifi cável na legislação vigente, enquanto que o ato indisciplinar 
deve ser regulamentado nas normas que regem a escola, 
assumindo o regimento escolar papel relevante para a questão;

CONSIDERANDO que ao ato infracional praticado por criança 
corresponderão as medidas previstas no art. 101 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (art. 105 da Lei 8.069/90), e que, 
verifi cada a prática de ato infracional por adolescente, a autoridade 
competente poderá aplicar uma das medidas socioeducativas 
previstas pelo art. 112 da mesma lei; 

CONSIDERANDO que, para a aplicação das medidas a crianças 
ou adolescentes envolvidos em ato infracional, é necessária a 
observância dos procedimentos previstos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente;

CONSIDERANDO que ao ato de indisciplina aplicam-se as 
sanções disciplinares previstas no regimento escolar, com a 
observância da Constituição Federal, em seu art. 5º, incisos LIV 
e LV, que garante a todos o direito ao devido processo legal, ao 
contraditório e a ampla defesa;

CONSIDERANDO que as referidas sanções devem possuir carga 
eminentemente pedagógica, sendo absolutamente inadmissível a 
aplicação de sanções disciplinares de maneira sumária/arbitrária 
e/ou que não apresentem uma justifi cativa, sob o ponto de vista 
pedagógico;

CONSIDERANDO que em razão disto, é fundamental a defi nição, 
por intermédio do regimento escolar, das regras de conduta dos 
alunos e seus educadores (assim entendidos todos aqueles 
servidores e técnicos que com eles mantém contato), sanções 
para sua eventual violação e forma de apuração das infrações 
verifi cadas;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo disciplinar 
deve ter por fi nalidade a descoberta das causas do ato de 
indisciplina, visando seu posterior tratamento, com vista à (re)
conquista da cidadania dos alunos, objetivo fi nalístico de toda 
intervenção pedagógica (e também disciplinar) a ser realizada no 
âmbito da escola;

CONSIDERANDO que, por princípios consagrados no art. 100, 
par. único, incisos XI e XII, da Lei nº 8.069/90, é obrigatório 
que o adolescente seja informado dos motivos da intervenção 
pedagógica e convidado a participar da defi nição da medida 
disciplinar que lhe será aplicada;

CONSIDERANDO que, pelos mesmos fundamentos, os pais ou 
responsáveis dos alunos deverão também participar do processo 
disciplinar ou, na comprovada impossibilidade de tal participação, 
dele ser devidamente informados2;

CONSIDERANDO, no mais, que o adequado tratamento dos 
atos de indisciplina e suas causas3 constitui-se num desafi o a ser 
enfrentado e superado com sabedoria e competência, através 
de uma abordagem interdisciplinar dos educadores e técnicos 
do estabelecimento de ensino, se necessário com apoio de 
profi ssionais lotados na respectiva Secretaria de Educação e/ou 
da “rede de proteção à criança e ao adolescente” existente em 
âmbito municipal;

CONSIDERANDO os modernos pressupostos da educação 
em relação à prática de atos de indisciplina, que consagram 
as abordagens voltadas à superação de confl itos entre alunos 
e professores/educadores, não se limitando à pura e simples 
aplicação de sanções disciplinares;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, objetivando 
tornar efetivo o respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e aos adolescentes, expedir recomendações visando 
a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública (arts. 27, 
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 201, §5º, “c”, da Lei nº 8.069/90 e Lei 
Orgânica do Ministério Público Estadual);

CONSIDERANDO, por fi m, que a indisciplina, assim como o 
ato infracional, transitam indistintamente nas escolas públicas e 
privadas, oriundos da questão econômica ou social; e que “nossas 
escolas podem se constituir em espaços onde a cultura e as 
experiências dos alunos e dos professores (seus modos de sentir 
e ver o mundo, seus sonhos, desejos, valores e necessidades) 
sejam os pontos basilares para a efetivação de uma educação 
que concretize um projeto de emancipação dos indivíduos”4; 
e, ainda, que a conquista da cidadania e de uma escola de 
qualidade é projeto comum, sendo que, no seu caminho, haverá 
tanto problemas de indisciplina como de ato infracional, a serem 
enfrentados e superados como um grande desafi o;

CONSIDERANDO que os alunos não são meros destinatários 
da atividade da escola, são sujeitos do processo educativo e 
participantes na sua construção, eles próprios e não apenas por 
intermédio dos pais e encarregados de educação.

CONSIDERANDO a emissão de Recomendação Conjunta nº 
001/2014 que versa sobre “Paz nas Escolas”, cuidando dos atos 
de indisciplina e atos infracionais de acordo com o ECA, ao qual 
essa recomendação se amolda e complementa; 

RECOMENDA a todos os estabelecimentos de ensino do 
Município de Santa Cruz/PE

1- Tendo em vista a necessária preocupação em prevenir a 
ocorrência de atos de indisciplina ou infracionais, a direção da 
escola e os professores deverão estar atentos aos casos de 
“bullying”5 procurar, a todo o momento, orientar os alunos acerca 
do binômio direitos x deveres, incutindo nos mesmos noções 
básicas de cidadania e instituindo círculos de debates voltados 
à escuta dos adolescentes quanto a problemas existentes e 
à prevenção/mediação de confl itos, conforme exigência da 
Constituição Federal (em seu art. 205), Estatuto da Criança e do 
Adolescente (em seu art. 53, caput) e Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, promovendo a cultura da paz nas escolas.

2- Concede-se o prazo de 60 (sessenta) dias para adequação 
dos regimentos escolares às disposições contidas na presente 
recomendação e na recomendação anterior [Recomendação 
Conjunta nº 001/2013]  (cf. art. 201, §5º, alínea “c”, in fi ne, da Lei 
nº 8.069/90), devendo eventuais difi culdades encontradas ser 
imediatamente comunicadas a Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude, acompanhadas da competente justifi cativa. 

3- A escola deverá capacitar-se mediante a criação de cursos 
para professores para que aprendam a lidar diretamente com 
o problema do Bullying, conhecendo suas nuances, sabendo 
identifi car o agressor e agredido, deixando-os aptos a prestar 
assistência a ambos e a família;

4- A Escola deverá elencar mecanismos específi cos de 
comunicação entre toda a comunidade educativa promovendo 
um trabalho em rede, principalmente com as famílias, para troca 
de experiências a cerca do tema.

5- A escola deverá aprofundar o conhecimento sobre a 
real difusão das situações de violência, nomeadamente 
das taxas reais de vitimização e de reincidência de autoria. 
Complementarmente, recolher e analisar informação sobre 
alcance e resultados de medidas defi nidas e desenvolvidas 
pelas escolas, assim como as defi nidas centralmente, no âmbito 
do combate e prevenção da violência e indisciplina na escola.

6- Deve cada Escola integra-se a uma verdadeira rede de 
solidariedade escolar, para que cada uma possa  divulgar e 
discutir o conhecimento adquirido e acumulado acerca 
dos problemas enfrentados no dia a dia  nas comunidades 
educativas. 

7- A Escola deve envolver os alunos no seu processo formativo, 
fomentando a aquisição da capacidade de gerir e resolver as 
contradições e os confl itos que ocorrem no seu ambiente, e de os 
gerir com o envolvimento de toda a comunidade educativa, o que 
signifi ca também com o envolvimento da comunidade social local 
em que está inserida.

8- Deve a escola fomentar a criação de um conselho estudantil 
de combate a violência escolar e pela difusão da Cultura de paz 
dentro das escolas, atribuindo a este conselho a atribuição de 
investigar, apontar soluções e interferir, dentro de certos limites, 
nos caso de Bullying nas suas escolas; com ligação direta aos 
órgãos de correição escolar;

9 – Deve a escola fi car atentar a questão da evasão escolar, 
identifi car os alunos, resgatá-los aos convívio acadêmico, 
principalmente dos vitimizados pelo Bullying;

10- Cada Unidade escolar deverá enviar a 1ª Promotoria de 
Justiça de Araripina/PE  um relatório pormenorizado, elencando 
as situações de violência ocorridas, as providências tomadas  e 
sobre as ações adotadas para a implementação da Cultura de paz 
nas escolas, demonstrando os resultados efetivos. Por exemplo: 
Eventos realizados, quantitativo de participante, resultados 
apresentados, palestras, seminários e o que ocorrer;

11- Deve a escola repensar seus currículos escolares para 
trabalhar Valores. Levar aos alunos  a compreenderem que devem 
ter limites em suas atitudes, que é preciso cultivar o respeito entre 
todos, respeitando o diferente. Assim todos os envolvidos, (alunos 
x alunos, aluno x professor, e professor x alunos) se tornarão 
pessoas melhores, evitando-se críticas, difamações, ofensas 
desnecessárias. 

Registre-se em planilha eletrônica própria.

Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente 
RECOMENDAÇÃO às seguintes autoridades, visando ampla 
divulgação (“fair notice”):

a) à Gerente da Gerência Regional de Educação do Sertão do 
Araripe e à Secretária Municipal de Educação, para conhecimento 
e divulgação entre os gestores das unidades de ensino de 
Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena;

b) Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na condição de 
Presidente do Conselho Superior do MPPE, e ao Exmo. Sr. 
Corregedor-Geral do MPPE, para conhecimento.

c) Aos Juízos da Comarca de Ouricuri, para fi ns de divulgação nas 
dependências do fórum desta Comarca;

d) Ao Prefeito Municipal de Ouricuri, Santa Cruz e Santa 
Filomena, para conhecimento e divulgação;
 
e) Ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ouricuri, 
Santa Cruz e Santa Filomena, para fi ns de conhecimento de 
divulgação;

Art. 9º  Os infratores das disposições deste Decreto-Lei estarão 
sujeitos a multas variáveis de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) 
a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), atualizadas monetariamente 
na forma da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, as quais, na 
reincidência, serão aplicadas em dobro.

Artigo com redação dada pela Lei nº 6.429, de 05.07.1977, DOU 
de 06.07.1977, em vigor desde sua publicação.

Parágrafo único.  As multas não eximem os infratores das sanções 
penais que couberem, em caso de acidentes pessoais e materiais.

Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 6.429, de 
05.07.1977, DOU de 06.07.1977, em vigor desde sua publicação.

Art. 10.  Nenhuma casa comercial ou particular poderá expor 
à venda, a varejo ou por atacado, os produtos constantes do 
presente Decreto-Lei, em licença prévia da autoridade policial 
competente, de acordo com instruções que serão baixadas pelos 
Chefes das Polícias do Distrito Federal e dos Estados.

Parágrafo único.  Os fogos das classes A, B e C só poderão ser 
expostos à venda devidamente acondicionados e com rótulos 
explicativos de seu efeito e de seu manejo e onde estejam 
discriminadas sua denominação usual, sua classifi cação e sua 
procedência.

Art. 11.  Compete a fi scalização deste Decreto-Lei às autoridades 
policiais.

Art. 12.  Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RECOMENDAÇÃO N°004/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por sua representante infra-assinada, no desempenho de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições 
contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na Lei nº 
8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo 
único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, 
incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94;

CONSIDERANDO que a Constituição da República estabelece 
em seu art. 129, III, que se insere entre as funções institucionais 
do Ministério Público a proteção dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o teor do ofício nº 20/2013, remetido a esta 
Promotoria de Justiça pelo Comandante do Destacamento de 
Polícia Militar de São João, noticiando problemas referentes 
à segurança pública e de perturbação ao sossego, observados 
nos eventos festivos, particulares e públicos realizados neste 
Município de São João, bem como a Recomendação nº 07/2013 
expedido por esta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal 
dispõe que “a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”;

CONSIDERANDO o problema da poluição sonora nos eventos 
festivos em face da não observância dos horários fi xados para 
início e fi m dos eventos;

CONSIDERANDO ser Contravenção Penal referente à paz 
pública, conforme estabelecido no art. 42, inciso III, da Lei das 
Contravenções Penais (Dec. Lei nº 3.688/41), “Perturbar alguém, 
o trabalho ou o sossego alheios: I e II – Omissis; III – abusando de 
instrumentos sonoros ou sinais acústicos. PENA – prisão simples, 
de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa”;

CONSIDERANDO o teor do art. 228, da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro): “Usar no veículo 
equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam 
autorizados pelo CONTRAN: INFRAÇÃO: grave; PENALIDADE: 
multa; MEDIDA ADMINISTRATIVA: retenção do veículo para 
regularização”;

CONSIDERANDO a situação de instabilidade política vivenciada 
neste Município;

CONSIDERANDO que o quantitativo de crimes praticados 
mediante violência neste município tem crescido, inclusive tendo 
ocorrido 3 homicídios no mês de Maio deste ano;

CONSIDERANDO que em reuniões preventivas realizadas entre a 
Polícia Militar, a Prefeitura, o juiz desta Comarca e esta promotora 
de justiça foram estabelecidas, a fi m de garantir a segurança 
e a paz públicas durante eventos realizados neste Município, 
determinações referentes ao horário de realização do evento, ao 
comércio de bebida alcoólica em recipientes de vidro e, após 
o encerramento do evento, a vedação de comercialização de 
bebida alcoólica e de utilização de quaisquer equipamento de 
som; 

RESOLVE Recomendar 

C) ao Excelentíssimo Prefeito do Município de São João, e 

D) aos organizadores das festividades juninas de 2014 no 
Município de São João:

1. Cumprimento do horário de encerramento da festa às 02:00 da 
manhã, nos termos do disposto na Recomendação da Promotoria 
de Justiça de São João nº 07/2013;

2.  Vedada a entrada e comercialização de recipientes de vidro 
no interior e nas proximidades do local do evento, com ampla 
divulgação pelos meios de comunicação do Município sobre a 
presente vedação e sua fi scalização pela Prefeitura e pela Polícia 
Militar;

3. Encerramento e fechamento dos pontos (barracas) que 
vendem bebida alcoólica no horário de encerramento da 
festividade (às 02:00am), sendo proibida, após o encerramento 
da festividade, a utilização de quaisquer equipamento 
de som, tais como: paredão de som de automóvel e 
similares;      

Em face da Recomendação, determino: o encaminhamento de 
cópia desta:

A) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para devido 
conhecimento, cumprimento e divulgação no átrio da sede 
daquele Poder;

B) Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de São João, para conhecimento e divulgação no átrio 
da sede daquele Poder;

C) Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta Comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

D) Ao Comandante do Destacamento da Polícia Militar de São 
João, para conhecimento,

E) À rádio local, para divulgação;

F) Ao Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, 
através de meio eletrônico, para que se dê a necessária 
publicidade no Diário Ofi cial do Estado.

Registre-se, autue-se e publique-se. 
Cumpra-se.

São João, 13 de Junho de 2014.

Ana Cristina Barbosa Taffarel
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
das Promotorias de Justiça de Ouricuri/PE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei 
nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ da Lei nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), e 

CONSIDERANDO a instituição do projeto “Educação e Justiça 
pela Paz”, nesta comarca, por iniciativa da 1ª Promotoria de 
Justiça de Araripina/PE em parceria com a GRE, Gerência 
Regional de Educação do Sertão do Araripe; e visando dar 
andamento aos seus propósitos; 

CONSIDERANDO que a Cultura de Paz se faz nas pequenas 
ações do cotidiano e que se faz imperiosa a sua disseminação em 
todos os pontos do globo, alimentando a comunicação sadia com 
os outros, implementando a melhor forma de lidar com confl itos e 
sentimentos, reconhecendo e  valorizando as diferenças. E que 
cada um de nós pode ser um construtor da Paz.

CONSIDERANDO que cada um de nós pode infl uenciar a maneira 
de agir, no hoje e, no amanhã, de um grupo de pessoas, através 
do exemplo de nossas atitudes e que todo comportamento do 
agora pode delinear os passos futuros dessa geração;

CONSIDERNADO que a Escola é berço iniciático de formação do 
CIDADÃO DE BEM e que cabe a ela, em parceria com a família e 
toda sociedade, delinear os limites comportamentais dos jovens, 
ensinando-os a garantir e lutar pelos seus direitos, mas, também, 
ensinando e concretizando seus deveres, E ACIMA DE TUDO A 
RESPEITAR O PRÓXIMO; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prestigia a Cultura 
de Paz como dever fundamental mantenedor da coexistência 
humana;

CONSIDERANDO que o professor é um agente político na medida 
que interfere na realidade cotidiana, retirando dos alunos o véu da 
ignorância, objetivando torná-los pensadores críticos e efi cazes, 
oportunizando melhores condições de vida na medida que molda 
agentes capazes de  transformar a realidade a seu redor;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, 
com absoluta prioridade, a efetivação de direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que são penalmente inimputáveis os menores 
de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, 
com absoluta prioridade, a efetivação de direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
no art. 101, prevê medidas de proteção a serem aplicadas 
pelo Conselho Tutelar, ou, na ausência deste, pela autoridade 
judiciária, à criança e ao adolescente, sempre que seus direitos 
forem ameaçados ou violados;

CONSIDERANDO que tem ocorrido, com frequência, a prática de 
atos infracionais e de indisciplina nas dependências das Escolas, 
principalmente através do Bullying, sem que alguns profi ssionais 
da área da educação tenham orientação acerca de como proceder 
em tais situações;

CONSIDERANDO que existe a visão equivocada de que o Estatuto 
da Criança e do Adolescente é uma lei que apenas contempla 
direitos das crianças e adolescentes, o que, de certo modo, tem 
contribuído para o aumento dos atos de indisciplina ocorridos nas 
escolas, já que alunos e educadores não conseguem distinguir o 
ato de indisciplina do ato infracional; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 205, 
estabelece que a educação, direito de todos e dever do Estado, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a fi nalidade principal da educação é a 
preparação para o exercício da cidadania e que, para ser cidadão, 
são necessários sólidos conhecimentos, memória, respeito pelo 
espaço público, um conjunto mínimo de normas de relações 
interpessoais, e diálogo franco entre olhares éticos1;

CONSIDERANDO que a relação estabelecida entre o adolescente, 
o ato infracional e a escola merecem atenção especial, pois 
é fundamental para o encaminhamento de políticas públicas 
voltadas à questão social e educacional, possibilitando uma 
atuação preventiva, direcionada para os problemas detectados;

CONSIDERANDO que, dos direitos, o aluno cidadão tem ciência, 
mas de seus deveres, do respeito ao conjunto mínimo de normas 
de relações interpessoais, nem sempre se mostra cioso, surgindo, 
assim, a indisciplina, como uma negação da disciplina, do dever 
de cidadão; 
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03. a emissão de Notifi cação Preliminar Preventiva recomendatória, contendo requisições específi cas, dirigida ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal – anexo;

04. a realização de Audiência Pública para a discussão do tema, convidando-se a todos os segmentos da sociedade, de um modo 
especial ao Exmo. Sr. Prefeito do Município e seus secretários de Saúde, de Educação, de Obras e de Meio Ambiente; ao Presidente da 
Câmara Municipal de Vereadores; e aos representantes do Poder Judiciário e da Defesa Social no Município;

05. após a realização de Audiência Pública, a emissão, com a colaboração do CAOPMA, de Notifi cações Preliminares Preventivas - NPPs 
específi cas aos diversos setores dos segmentos público e privado, acerca de suas particularizadas obrigações para com as Políticas 
Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, com a contribuição da CELPE e COMPESA na elaboração e encaminhamento, a partir de seus 
cadastros e/ou de outras informações complementares;

06. no mesmo sentido e forma citados no item anterior, a remessa de Notifi cações Preliminares Preventivas - NPPs à população em geral, 
encaminhadas aos endereços residenciais;

07. a remessa de cópia desta portaria ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para o devido conhecimento, acompanhada de requisitório 
específi co, publicado como anexo da presente;

08. a requisição a Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH, para que: a) encaminhe o último relatório e demais documentos 
relacionados à gestão de resíduos sólidos do Município em referência; b) informe sobre o cumprimento do disposto no art. 17, I, da Lei 
Estadual n. 14.236/2010;

09. a emissão de recomendação circunstanciada à prestadora de serviços de limpeza urbana e coleta seletiva quanto à imediata 
adequação de suas atividades ao que estabelecem as Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, especialmente a implementação 
de objetivas medidas que levem em consideração a coleta seletiva e a reciclagem, com o envolvimento de organizações de catadores, 
sempre que possível;

10. o levantamento de informações acerca de procedimentos administrativos ministeriais, ações judiciais e sobre suas respectivas 
decisões judiciais e/ou fase processual, envolvendo a temática dos resíduos sólidos, em especial visando a celebração de acordo em 
autos a ser homologado judicialmente, ainda que em trâmite no 2º grau, caso em que a pretensão sobre possível acordo deverá ser 
dirigida à Central de Recursos do Ministério Público;

11. o encaminhamento de cópia desta Portaria ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao Centro de Apoio 
Operacional de Defesa da Cidadania, para fi ns de conhecimento, e à Secretaria Geral do Ministério Público, em meio digital, para fi ns 
de publicação.

Autue-se e registre-se em livro próprio.

Cumpra-se.

Timbaúba (PE), 10 de junho de 2014.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa 
Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 001/2014

Nº Documento:
Nº do Auto:

Pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347 de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei 8.078 de 11 de 
novembro de 1990, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 1ª Promotoria de Justiça de Timbaúba, 
Curadora do Meio Ambiente, doravante denominado COMPROMITENTE e, de outro lado,  O  MUNICIPIO DE TIMBAÚBA, pessoa 
jurídica de direito público interno, neste ato representado pela Dr ª. Rafaella Marinho Falcão, Secretaria Municipal de Saúde e Sr ª 
Irlene Lemos de Oliveira, Secretaria Municipal de Administração, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, e,

 CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, e impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 assinala, em seu art. 2º, que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento 
sócio econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana;

CONSIDERANDO a notícia trazida ao conhecimento desta Promotoria de Justiça de que  o Município de Timbaúba construiu uma 
“POCILGA COMUNITARIA”  em área urbana mas precisamente na Rua Evaldo Braga, Bairro Cel. Maranhão, às margens do Rio 
Capibaribe Mirim, causando com isso degradação ambiental;

CONSIDERANDO a comprovação da materialidade delitiva no caso em tela, consubstanciando-se infração ao disposto no art. 
54 da Lei 9.605/98;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas no sentido de proteger o meio ambiente, assim como promover a 
recomposição de danos causados;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de Título Executivo Extrajudicial, nos 
termos dos artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, nos seguintes termos:

CLÁUSULA 1ª: O Compromissário assume a responsabilidade da obrigação de fazer consubstanciada no dever de desativar 
por completo o criatório de suínos da área referida até o dia 30/06/2014 e  enquanto não expirar tal prazo, obriga-se a destinar 
servidores às expensas do município para fazer a limpeza da referida “Pocilga Comunitária” duas vezes ao dia, utilizando para 
isso  matérias de limpeza apropriados e dando destino adequado aos detritos e resíduos oriundos da limpeza, de modo a não 
degradar o Rio Capibaribe Mirim;

CLÁUSULA 2ª: O Compromissário obriga-se, por derradeiro, a recompor a área degradada pela atividade desenvolvida quando 
do criatório de animais;

CLÁUSULA 3ª: Os Compromissários assumem, ainda, a responsabilidade de não incidir em práticas que causem danos ao 
patrimônio ambiental e à coletividade, tomando medidas compatíveis com a defesa e preservação do meio ambiente;

CLÁUSULA 4ª: O não cumprimento das obrigações aqui assumidas pelos Compromissários implicará no pagamento de 
multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e revertido ao Fundo Estadual do Meio Ambiente, a ser executada judicialmente, 
independente das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, sendo necessário, para execução da presente multa, tão 
somente auto de constatação ou auto equivalente, em que se verifi que o não cumprimento do acordo ora pactuado;

CLÁUSULA 5ª: Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fi scalização e monitoramento de qualquer outro 
órgão público, nem limita ou impede o exercício por ele de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares;

CLÁUSULA 6ª: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas facultará ao Ministério Público a propositura de 
eventual Ação Civil Pública objetivando a preservação do meio ambiente local.

Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrito foi referendado o compromisso, celebrado com base no art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, 
conferido-lhe a natureza de título executivo extrajudicial.

Timbaúba, 05 de junho de 2014.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa – Promotor de Justiça

Rafaella Marinho Falcão   - Secretária Municipal de Saúde

Valdemar Cavalcante – VISA Municipal

Irlene Lemos de Oliveira  - Secretária Municipal de Administração
Compromissários

Testemunhas:

Iracema Maria da Conceição – Rua Evaldo Braga nº 66

Jair Luiz da Rocha

Simone Maria da Silva Lima – Rua Evaldo Braga nº 71

Edjane Maria dos Santos Silva – Rua Evaldo Braga nº 60

f) Ao Conselho Tutelar de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena, para conhecimento e divulgação;
g) Ao Delegado de Polícia da Comarca de Ouricuri, Santa Cruz e Santa Filomena;

h) Ao Secretário-Geral do MPPE, por meio eletrônico, para publicação do DOE; 

i) À Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, por meio eletrônico, para 
conhecimento;

j) As emissoras de rádio e blogs locais e jornais escritos, para divulgação.

l) A promotoria de infância e juventude desta comarca.

Ouricuri, 10 de junho de 2014

Manoel Dias da Purifi cação Neto

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TIMBAUBA
CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de seu representante que esta subscreve, com atuação na 
Promotoria de Defesa do Meio Ambiente, desta comarca de Timbaúba, Promotor de Justiça Alexandre Fernando Saraiva da Costa, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.625/93, 
art. 4.º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85 e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput 
do artigo 127 da Constituição Federal, a mesma que, em seu artigo 225, caput, atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que também a Carta Magna, em seu artigo 30, inciso V, impõe aos Municípios a organização e prestação, diretamente 
ou sob o regime de concessão ou permissão, dos serviços públicos de interesse local, incluindo o saneamento básico, que contempla o 
tratamento do esgoto e dos resíduos sólidos urbanos;

CONSIDERANDO que, em janeiro de 2007, foi editada a Lei Federal nº 11.445/07, estabelecendo as diretrizes nacionais para a questão 
do saneamento básico, abrangendo a problemática da destinação fi nal dos resíduos sólidos, bem como que em 02 de agosto de 2010, 
entrou em vigor a Lei Federal n. 12.305/2010, instituindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Lei nº 14.236/2010 instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 
sendo em ambas indicados os Municípios como os responsáveis pelos resíduos sólidos urbanos gerados no âmbito do seu território; 

CONSIDERANDO que essas políticas determinam aos Municípios a elaboração de um Plano de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos – PGIRS, o qual “deverá conter a estratégia geral dos responsáveis pela geração dos resíduos para proteger a 
saúde humana e o meio ambiente, especifi car medidas que incentivem a conservação e recuperação de recursos e dar condições para 
a destinação fi nal adequada”, pelos responsáveis pela geração desses resíduos, a ser submetido à apreciação do órgão ambiental e 
Vigilância Sanitária, encontrando-se ainda sujeitos à elaboração e apresentação do Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos o setor industrial, os estabelecimentos de serviços de saúde e as demais fontes geradoras;

CONSIDERANDO que, a partir da entrada em vigor das Leis Federal nº 12.305/2010 e Estadual nº 14.236/2010, o Ministério Público de 
Pernambuco desenvolveu, ao longo de mais de um ano, uma “ESTRATÉGIA PARA A INDUÇÃO DA APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS E 
ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS”, em sintonia com as prioridades estabelecidas no seu Planejamento Estratégico, consistente em 
um plano de trabalho que foi submetido, discutido e aprovado pelos membros do Ministério Público em cada circunscrição ministerial, 
propondo uma atuação proativa e integrada a outros importantes órgãos e instituições, por meio de prévios entendimentos formais.

CONSIDERANDO que a GOVERNANÇA DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS é constituída pelo Conselho Estadual 
de Meio Ambiente - CONSEMA (como órgão superior), pelo Comitê de Resíduos Sólidos (vários órgãos da Administração), pela 
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS (como órgão central), pelo Fórum de Resíduos Sólidos (coordenado pela 
SEMAS, com participação de vários setores) e pela Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH (como órgão operador).

CONSIDERANDO que incumbe à Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH fi xar os critérios básicos sobre os quais deverão 
ser elaborados os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS para fi ns de licenciamento, na forma da Lei Estadual n. 
14.236/2010;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Resíduos Sólidos impõe aos Municípios e ao setor industrial, estabelecimentos de serviços 
de saúde e demais fontes geradoras defi nidas em regulamento, a elaboração dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
– PGRS, obrigando aos geradores de resíduos a se responsabilizarem pelas destinação e disposição fi nal adequadas, o que inclui um 
gerenciamento que leve em consideração a não geração, redução, reutilização, reciclagem e compostagem, com o envolvimento de 
organizações de catadores; 

CONSIDERANDO que no Estado de Pernambuco o quadro do gerenciamento dos resíduos sólidos e de sua disposição fi nal é um 
problema gravíssimo, pois um grande número de municípios e de fontes geradoras independentes ainda se utiliza dos “lixões”1, os quais 
levam a poluição do solo, das águas e do ar, além de produzirem vetores responsáveis pela transmissão de várias doenças aos seres 
humanos e aos animais, sendo comum que pessoas carentes em condição de miséria exerçam ali atividade degradante de sua condição 
humana;

CONSIDERANDO que a não apresentação e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, medida obrigatória no 
enfrentamento desses graves problemas socioambientais, evidencia grave omissão por parte dos Administradores Municipais e 
ainda daqueles outros atores sociais aos quais a lei impõe a mesma obrigação;
CONSIDERANDO que a gestão dos resíduos sólidos, em todo e qualquer município, deve atender aos princípios e determinações das 
Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, inclusive no que se refere a educação ambiental, capacitação e contratação de 
agentes especializados, coleta seletiva, reciclagem, compostagem, disposição fi nal de resíduos sólidos e a participação de 
catadores;

CONSIDERANDO que, diante de toda a problemática que envolve a inadequação da disposição fi nal dos resíduos sólidos urbanos, a não 
adoção das medidas mitigadoras, que devem estar previstas nos PGIRS, pode levar a confi guração de ato de improbidade e de crime 
contra a administração ambiental por parte dos Administradores Municipais, ante sua responsabilidade de zelar pela proteção do meio 
ambiente e da saúde de sua comunidade e em face da imposição legal objetiva (arts. 11 da Lei de Improbidade Administrativa e 68, da 
Lei n. 9.605/98);

CONSIDERANDO que se aplica a questão dos resíduos sólidos, além do disposto nas leis em destaque e nas Leis Federais ns. 
9.974/2000, 9.966/2000 e 11.445/2007, também as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unifi cado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) e 
do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (SINMETRO) – art. 2º, da Lei n. 12.305/2010;

CONSIDERANDO que na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada em ordem de prioridade a não geração, a 
redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição fi nal ambientalmente adequada dos rejeitos, sendo 
o aterro sanitário ou outra forma de disposição fi nal a última dessas prioridades – art. 9º, da Lei n. 12.305/2010;

CONSIDERANDO a importância da implantação dos CONSELHOS DE MEIO AMBIENTE, da criação de COMISSÃO INTERNA DE 
GESTÃO AMBIENTAL e da implementação da AGENDA AMBIENTAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – A3P para a efetivação das 
Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos;

CONSIDERANDO que existem várias fontes de recursos públicos, no âmbito interno e internacional, para atender a implementação de 
aterros sanitários e de outras tecnologias de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL, especialmente quando o enfrentamento do 
problema ocorre através dos denominados CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS, apresentando-se a solução consorciada como a melhor 
para o meio ambiente e para as fi nanças públicas, sempre que técnica, logística e economicamente viável;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco tem hoje legalmente constituídos pelo menos onze consórcios públicos intermunicipais, 
os quais englobam 164 (cento e sessenta e quatro) municípios, de um total de 184 e Fernando de Noronha, assim denominados: 
COMSUL; COMAGSUL; COMANAS; CODEMA; CISAPE; CONDESF; CODEMI; CIDEM; CINPAJEÚ; CODEAM; e METROPOLITANO,

RESOLVE:

I – A Promotoria de Justiça de Meio Ambiente da Comarca de Timbaúba:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de ACOMPANHAR A APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS ESTADUAL E 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E INDUZIR OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO E A COLETIVIDADE AO SEU CUMPRIMENTO, 
colhendo provas, informações e realizando diligências, para posterior promoção de eventuais medidas pertinentes, inicialmente 
determinando o que se segue:

01. a nomeação, sob compromisso, de um servidor, a ser defi nido em ato inaugural, para secretariar os trabalhos;

02. a realização de inspeção, com um levantamento por amostragem, relatando e documentando fotografi camente o quadro geral do 
descarte de resíduos no Município (por residências, setor privado e setor público) e junto ao local ou locais onde haja aterros controlados 
ou lixões, para um melhor conhecimento direto sobre a realidade do problema;
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